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Bogotá D .C . , veintidós (22) de enero de dos m i l v e i n t i u n o (2021 ) 

Reparación D i r e c t a 

1 1 0 0 1 3 3 3 6 0 3 8 2 0 1 9 0 0 0 1 9 - 0 0 

L e o n a r d o Andrés P u e r t a Lambraño y o t ro s 

Nación - Fiscalía G e n e r a l de l a Nación y R a m a 

J u d i c i a l - Dirección E j e c u t i v a de Administración 

J u d i c i a l 

F a l l o p r i m e r a i n s t a n c i a 

E l D e s p a c h o p r o n u n c i a s e n t e n c i a de p r i m e r a i n s t a n c i a d en t r o de l p r o c e so de l a 

r e f e r e n c i a , dado a que e l trámite se agotó e n s u i n t e g r i d a d y n o se a p r e c i a ningún 

v i c i o que i n v a l i d e lo a c t u a d o . . • 

I . - D E M A N D A 

1 . - P r e t e n s i o n e s 

C o n l a d e m a n d a se p i d e n l a s s i g u i e n t e s d e c l a r a c i o n e s y c o n d e n a s : 

1 . 1 . - S e d e c l a r e que l a NACIÓN - F I S C A L I A G E N E R A L D E L A NACIÓN y l a 

R A M A J U D I C I A L - D IRECCIÓN E J E C U T I V A D E ADMINISTRACIÓN J U D I C I A L 

s o n a d m i n i s t r a t i v a y p a t r i m o n i a l m e n t e r e s p o n s a b l e s de l os p e r j u i c i o s c a u s a d o s 

a l o s señores L E O N A R D O ANDRÉS P U E R T A L A M B R A Ñ O , C A R L O S M A N U E L 

P U E R T A LAMBRAÑO, A N D R É S M A N U E L P U E R T A T A P I A S y O S W A L D O 

E N R I Q U E MARTÍNEZ G A M A R R A po r de f ec tuoso . f u n c i o n a m i e n t o de 

administración de j u s t i c i a y e r r o r j u r i s d i c c i o n a l d e r i vado de l a imputación de 

c a r g o s y formulación de acusación p o r e l del i to de h u r t o ca l i f i cado a g r a v a d o y 

po r l a privación i n j u s t a o c u r r i d a p a r a l o s días 15 y 16 de n o v i e m b r e de 2 0 1 5 

d e n t r o de l p r o c e so p e n a l No. 1 1 0 0 1 6 0 0 0 0 1 5 2 0 1 5 8 0 4 4 9 0 0 . 
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2 
Reparación Directa 

Radicación; 11001333638201900019-00 
Actor: Leonardo Andrés Puerta Lambraño y otros 

j Demandado: Nación- Fiscalía General de la Nación y Rama Judicial 
Sentencia de primera instancia 

1.2. - A p a r t i r de lo a n t e r i o r se p ide c o n d e n a r a l a s e n t i d a d e s d e m a n d a d a s a l 

pago de lo s i g u i e n t e : A favor ' d e l o s aquí d e m a n d a n t e s l a s u m a de 

$ 6 0 . 0 0 0 . 0 0 0 . 0 0 po r concep to de daño emergen t e r e p r e s e n t a d o e n l os h o n o r a r i o s 

p r o f e s i o n a l e s de l abogado p a r a que e j e r c i e r a l a d e f e n s a d en t r o de l p r o c e so p e n a l ; 

así como 1 0 0 s a l a r i o s mín imos i l e ga l e s m e n s u a l e s v i g en tes po r p e r j u i c i o s 

m o r a l e s a c a d a u n o de l o s a c t o r e s . ' 

1.3. - S e c o n d e n e a l a s d e m a n d a d a s a p a g a r l o s a n t e r i o r e s r u b r o s d e b i d a m e n t e 

a c t u a l i z a d o s e n l o s términos de l n u m e r a l 4° de l artículo 1 9 5 de l Código de 

P r o c e d i m i e n t o A d m i n i s t r a t i v o y de lo C o n t e n c i o s o A d m i n i s t r a t i v o . 

1.4. - S e o rdene e l c u m p l i m i e n t o de l fa l lo d en t r o de l o s términos e s t a b l e c i d o s e n 

e l Código de P r o c e d i m i e n t o A d m i n i s t r a t i v o y de lo C o n t e n c i o s o A d m i n i s t r a t i v o . 

1.5. - E n c a s o de "no d a r s e c u m p l i m i e n t o a l fa l lo d en t r o de l término l ega l , l a p a r t e 

d e m a n d a d a cancelará a l a p a r t e d e m a n d a n t e l o s i n t e r e s e s c o m e r c i a l e s y 

m o r a t o r i o s h a s t a e l m o m e n t o de s u pago. 

1.6. - S e c o n d e n e e n c o s t a s y a g e n c i a s e n de r e cho a l a e n t i d a d d e m a n d a d a . 

2 . - F u n d a m e n t o s d e h e c h o 

L a d e m a n d a c u e n t a que l o s señores L e o n a r d o Andrés P u e r t a Lambraño, C a r l o s 

M a n u e l P u e r t a Lambraño, Andrés M a n u e l P u e r t a T a p i a s y O s w a l d o E n r i q u e 

Martínez G a m a r r a f u e r o n p r i v a d o s de l a l i b e r t a d e l día 15 de n o v i e m b r e de 2 0 1 5 

a l s e r a p r e h e n d i d o s po r u n i d a d e s de l a Policía N a c i o n a l e n l a ca l l e 4 2 s u r c o n 

c a r r e r a 8 a es te de l a c i u d a d , a raíz d e l señalamiento de u n t e rce ro de h a b e r 

comet ido e l de l i to de h u r t o e n l a m o d a l i d a d de ca l i f i cado c o n c i r c u n s t a n c i a s de 

agravación p u n i t i v a den t r o de l p r o c e so N° C U I 1 1 0 0 1 6 0 0 0 0 0 1 5 2 2 0 1 5 8 0 4 4 9 0 0 . 

Indicó que a l día s i g u i e n t e de l a c a p t u r a , e l J u z g a d o 6 8 P e n a l M u n i c i p a l c o n 

Función de C o n t r o l de Garantías de Bogotá D . C . , efectuó l a legalización de 

c a p t u r a , imputación de ca r gos y que a l m o m e n t o de r e s o l v e r l a imposición de l a 

m e d i d a de a s e g u r a m i e n t o se restableció l a l i b e r t a d de l o s señores L e o n a r d o 

Andrés P u e r t a Lambraño, C a r l o s M a n u e l P u e r t a Lambraño, Andrés M a n u e l 

P u e r t a T a p i a s y O s w a l d o E n r i q u e Mart ínez G a m a r r a . 

No o b s t a n t e , e x p u s o que a u n c u a n d o e l J u z g a d o 6 8 P e n a l M u n i c i p a l c o n 

Función de C o n t r o l de Garantías de Bogotá D . C . , ordenó l a l i b e r t a d i n m e d i a t a , 
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Reparación Directa 
Radicación: 11001333638201900019-00 

Actor: Leonardo Andrés Puerta Lambraño y otros 
Demandado: Nación- Fiscalía General de la Nación y Rama Judicial 

Sentencia de primera instancia 

l o s i m p u t a d o s e s t u v i e r o n p r i v a d o s de l a l i b e r t a d l o s días 15 y 16 de n o v i e m b r e 

de 2 0 1 5 , p o r q u e f u e r o n más de 4 8 h o r a s q u e l os a g e n t e s de policía l o s t u v i e r o n 

r e t e n i d o s . , 

H i z o énfasis e n que l a c a p t u r a de l o s señores L e o n a r d o Andrés P u e r t a Lambraño, 

C a r l o s M a n u e l P u e r t a Lambraño , Andrés M a n u e l P u e r t a T a p i a s y O s w a l d o 

E n r i q u e Mart ínez G a m a r r a fue p o r l a f a l s a d e n u n c i a de l a señora L i l i a n a M a r c e l a 

S a r m i e n t o C a s a s , q u i e n e n h o r a s de l a mañana d e l día 15 'de n o v i e m b r e de 2 0 1 5 

manifestó que habían e n t r a d o a s u panader ía y que le habían h u r t a d o l a s u m a 

de $ 2 . 4 0 0 . 0 0 0 . 

E l 9 de febrero de 2 0 1 6 l a Fiscalía 5 3 D e l e g a d a , a d s c r i t a a l a U n i d a d T e r c e r a 

L o c a l de Bogotá D . C , presentó e s c r i t o de acusación y e l 10 de agosto de 2 0 1 6 

se llevó a c abo a u d i e n c i a de formulación de acusación a n t e e l J u z g a d o 15 P e n a l 

de C o n o c i m i e n t o de Bogotá D . C . 1 ' 

C o n p o s t e r i o r i d a d , e l 3 0 de n o v i e m b r e de 2 0 1 7 , m e d i a n t e s e n t e n c i a aquí 

d e m a n d a n t e s f u e r o n a b s u e l t o s de l de l i to de h u r t o ca l i f i c ado y a g r a v a d o , p o r lo 

que c o n s i d e r a n q u e es te a c t u a r de l a s e n t i d a d e s d e m a n d a d a s conllevó a u n a 

i n j u s t a pr ivación de l a l i b e r t a d , de f i c i ente administración de j u s t i c i a y a u n e r r o r 

j u r i s d i c c i o n a l . 

3 . F u n d a m e n t o s de d e r e c h o 

L a a p o d e r a d a j u d i c i a l de l o s d e m a n d a n t e s i n v o c a l os artículos 2 , 1 3 , 1 5 , 2 1 , 2 8 , 

2 9 y 9 0 de l a Consti tución; y l o s 6 5 , 6 6 , 6 7 , 6 8 , 6 9 y 7 0 de l a L e y 2 7 0 de 1 9 9 6 . 

I I . - C O N T E S T A C I Ó N • 

1 . - E l . a p o d e r a d o de l a Fiscal ía G e n e r a l de l a Nac ión contestó l a d e m a n d a c o n 

e s c r i t o r a d i c a d o e l 13 de agosto de 2 0 1 9 1 . S e o p u s o a lo p r e t e n d i d o , r e spe c t o a 

l o s h e c h o s afirmó que l a señora L i l i a n a M a r c e l a S a r m i e n t o C a s a s e n efecto 

denunció a l o s aquí d e m a n d a n t e s po r e l de l i to de h u r t o ca l i f i c ado y a g r a v a d o . 

E n e l m i s m o e s c r i t o presentó c o m o e x c e p c i o n e s de mérito, l a s s i g u i e n t e s : 

1 Fo l ios 128 a 136 del Cuaderno 1 
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4 
Reparación Directa 

Radicación; 1/00/333638201900019-00 
Actor: Leonardo Andrés Puerta Lambraño y otros 

Demandado: Nación- Fiscalía General de la Nación y Rama Judicial 

Sentencia de primera instancia 

i) .- C u m p l i m i e n t o de u n deber l ega l : E x p u s o q u e l a investigación se adelantó p o r 

p a r t e de l a e n t i d a d deb ido a que l os d e n u n c i a n t e s f u e r o n l os c a u s a n t e s y l os 

d e t e r m i n a d o r e s de l os h e c h o s o c u r r i d o s e n l a panader ía de razón s o c i a l "Davis" 

y po r t a l razón l a Fiscalía G e n e r a l de l a Nación, e n c u m p l i m i e n t o de s u s 

f u n c i o n e s c o n s t i t u c i o n a l e s c o n t e m p l a d a s e n e l artículo 2 5 0 de l a Constitución 

Política, ejerció l a acción p e n a l . 

ii) .- I n e x i s t e n c i a de p e r j u i c i o s : S o s t u v o que l a s c a p t u r a s se r e a l i z a r o n s i gu i endo 

l os l i n e a m i e n t o s p r e v i s t o s e n l os artículos 3 0 1 y s i g u i e n t e s de l a L e y 9 0 6 de 

2 0 0 4 , p o r t r a t a r s e de u n o s h e c h o s o c u r r i d o s e n flagrancia, mo t i v o p o r e l c u a l 

alegó que n o ex i s t e daño, n i r e s p o n s a b i l i d a d p a t r i m o n i a l d e l E s t a d o dado que 

n o se demostró pe r ju i c i o m a t e r i a l , físico, m o r a l o de v i d a e n relación, 
t 

f 

i i i ) .- A u s e n c i a de l n e x o de c a u s a l i d a d : Insistió e n que l a privación de l a l i b e r t a d 

n o fue i n j u s t a n i d e s p r o p o r c i o n a d a , po rque l a m i s m a t u v o o r i g en e n e l a c t u a r de 

l o s aquí d e m a n d a n t e s , q u i e n e s se v i e r o n e n v u e l t o s e n u n a riña o confrontación 

en t r e l o s dueños de l a panadería h u r t a d a . 

iv) .- H e c h o de u n t e r ce ro : Indicó que e l a c t u a r de l a Fiscalía G e n e r a l de l a Nación 

tuvo s u génesis e n l a s d e n u n c i a s h e c h a s po r L i l i a n a M a r c e l a S a r m i e n t o y O s c a r 

Eliécer M e d i n a , q u i e n e s a s e v e r a r o n que l o s señores L e o n a r d o Andrés P u e r t a 

Lambraño, C a r l o s M a n u e l P u e r t a Lambraño, Andrés M a n u e l P u e r t a T a p i a s y 

O s w a l d o E n r i q u e Mart ínez G a m a r r a e r a n p e r p e t r a d o r e s de l os h e c h o s o c u r r i d o s 

e n l a panader ía a l señalarlos como a u t o r e s de l o s de l i tos de h u r t o ca l i f i c ado y 

a g r a v a d o y de l e s i o n e s p e r s o n a l e s . . Además , que e n v i r t u d de e s a d e n u n c i a a l a 

Fiscalía G e n e r a l de l a Nación le correspondía a d e l a n t a r l a investigación. 

v) .- C u l p a e x c l u s i v a de l a víctima: Fundamentó e l e x i m e n t e de r e s p o n s a b i l i d a d 

de l E s t a d o e n que fue e l a c t u a r neg l i gente y d e s c u i d a d o de l os aquí d e m a n d a n t e s 
i ; 

que originó l a | c a p t u r a y conexión c o n l o s h e c h o s p e n a l e s m a t e r i a de 

investigación. |. 
i 

E n c o n s e c u e n c i a , solicitó l a negación de l a s p r e t e n s i o n e s de l a p a r t e a c t o r a . 

2 . - L a Nación - R a m a J u d i c i a l - Dirección E j e c u t i v a de Administración J u d i c i a l 

contestó l a d e m a n d a de f o r m a extemporánea. 

Sede Judicial del CAN - Carrera 57 No. 43-91 Piso 5o 
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5 
Reparación Directa 

Radicación: 11001333638201900019-00 
Actor: Leonardo Andrés Puerta Lambraño y otros 

Demandado: Nación- Fiscalía General de la Nación y Rama Judicial 
Sentencia de primera instancia 

I I I . - T R Á M I T E D E I N S T A N C I A 

E l I o de f ebrero de 2 0 1 9 2 l a d e m a n d a fue p r e s e n t a d a a n t e l a O f i c i n a de Apoyo 

de l a S ede J u d i c i a l C A N s i e n d o r e p a r t i d a a es te D e s p a c h o , q u i e n por a u t o de l 2 2 

de a b r i l de 2 0 1 9 3 d i s p u s o l a admisión po r r e u n i r l o s r e q u i s i t o s de L e y . 

P o s t e r i o r m e n t e , e l 3 de m a y o de 2 0 1 9 4 l a p a r t e d e m a n d a n t e acreditó l a remisión 

de l a d e m a n d a , s u s a n e x o s y e l a u t o a d m i s o r i o a l a Fiscalía G e n e r a l de l a Nación. 

E n l a m i s m a f e c h a , d i c h a s d o c u m e n t a l e s f u e r o n e n t r e g a d a s a l a Dirección 

E j e c u t i v a de Administrac ión J u d i c i a l 5 . 

E l 2 2 de m a y o de 2 0 1 9 6 s e p r a c t i c a r o n l a s n o t i f i c a c i o n e s vía co r reo electrónico 

a l a A g e n c i a N a c i o n a l de D e f e n s a Jurídica d e l E s t a d o , a l a Procuraduría 8 0 

J u d i c i a l A d m i n i s t r a t i v a de Bogotá D . C , a l a Fiscalía G e n e r a l de l a Nación y a l a 

Nación - R a m a J u d i c i a l - Dirección E j e c u t i v a de Administrac ión J u d i c i a l . 

U n a vez s u r t i d a s l a t o t a l i d a d de l a s n o t i f i c a c i o n e s , se c o r r i e r o n l o s t r a s l a d o s 

p r e v i s t o s e n l o s artículos 1 7 2 y 1 9 9 de l C P A C A e n t r e l os días 2 4 de m a y o de 

2 0 1 9 h a s t a e l 13 de agosto de 2 0 1 9 . E l 13 de agosto de 2 0 1 9 l a Fiscalía G e n e r a l 

de l a Nación presentó contestación a l a d e m a n d a e n t i e m p o 7 . L a Nación - R a m a 

J u d i c i a l - Dirección E j e c u t i v a de Administración J u d i c i a l contestó de f o r m a 

extemporánea. 

E l 7 de o c t u b r e de 2 0 1 9 8 , m e d i a n t e a u t o se programó a u d i e n c i a i n i c i a l p a r a e l 

2 8 de a b r i l d e l año 2 0 2 0 , l a c u a l n o fue pos ib l e l l e v a r a c abo p o r l a suspensión 

de términos c o m p r e n d i d a e n t r e l o s días de l 16 de m a r z o h a s t a e l 3 0 de j u n i o de 

2 0 2 0 c o n ocasión de l os p r o b l e m a s de s a l u d públ ica g e n e r a d o s p o r l a p a n d e m i a 

d e l C O V I D - 1 9 . 

U n a v e z r e a n u d a d o s l o s términos y a l o b s e r v a s e de l e x a m e n ' d e l e xped i en t e que 

e s t a b a n d a d a s l a s c o n d i c i o n e s p a r a d i c t a r s e n t e n c i a a n t i c i p a d a , se decidió por 

a u t o d e l 2 7 de j u l i o de 2 0 2 0 9 c o r r e r e l término p a r a p r e s e n t a r l os a l ega tos de 

conclusión, c o n f o r m e a l o p r e v i s t o e n e l artículo 13 de l Dec r e t o N° 8 0 6 de 2 0 2 0 . 

2 Ver sello de recibido consignado en el folio 1 del Cuaderno 1 
•'Folio 114 del Cuaderno 1 
4 F o l i o 119 a 122 del Cuaderno l ; 

5 Fo l i o s 123 a 126 del Cuaderno 1 
6 F o l i o 127 del Cuaderno 1 
7 Fo l i o s 128 a 139 del Cuaderno 1 
8 F o l i o 159 del Cuaderno 1 
9 Folio 162 del Cuaderno 1 ; 
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6 
Reparación Direcla 

'• Radicación: 1100133363S20/900019-00 
[ Ador: Leonardo Andrés Puerta Lambraño y otros 

Demandado: Nación- Fiscalía General de la Nación y Rama Judicial 

Sentencia de primera instancia 

E l 2 8 de j u l i o de 2 0 2 0 vía cor reo electrónico fue no t i f i cado e l p r e c i a d o a u t o , f e c h a 

a p a r t i r de l a c u a l s e contabil izó e l término conced ido , e n donde l a p a r t e 

d e m a n d a n t e presentó s u s a l ega tos de conclusión, así como l a Nación - R a m a 

J u d i c i a l - Dirección E j e c u t i v a de Administrac ión J u d i c i a l . 

I V . - A L E G A T O S D E CONCLUSIÓN 

1 . - P a r t e D e m a n d a n t e 

E l 11 de agosto de 2 0 2 0 1 0 e l apode rado j u d i c i a l de l a p a r t e d e m a n d a n t e formuló 

s u s a l ega tos de conclusión i t e r a n d o l os a r g u m e n t o s e x p r e s a d o s e n l a d e m a n d a . 

2 . - P a r t e D e m a n d a d a 

E l 10 de agosto de 2 0 2 0 1 1 e l apode rado j u d i c i a l de l a Nación - R a m a J u d i c i a l -

Dirección E j e c u t i v a de Administración J u d i c i a l - alegó que e n e l s u b - lite n o se 

e n c u e n t r a n p r o b a d o s l o s p r e s u p u e s t o s de l a S e n t e n c i a S U - 0 7 2 de 2 0 1 8 

c o n s i s t e n t e s e n que l a decisión j u d i c i a l que d i s p u s o sobre l a detención 

p r e v e n t i v a de l o s i n v e s t i g a d o s f u e r a i l ega l o a r b i t r a r i a , p o r c u a n t o que no es 

s u f i c i e n t e c o n que l os aquí d e m a n d a n t e s r e s u l t a r e n a b s u e l t o s e n e l p r o c e so 

p e n a l . 

E x p u s o que l o s señores L e o n a r d o Andrés P u e r t a Lambraño, C a r l o s M a n u e l 

P u e r t a Lambraño, Andrés M a n u e l P u e r t a T a p i a s y O s w a l d o E n r i q u e Mart ínez 

G a m a r r a f u e r o n a b s u e l t o s e n l a e t a p a de j u i c i o o r a l , p o r q u e l a Fiscalía G e n e r a l 

de l a Nación n o logró p r o b a r que f u e r a r e s p o n s a b l e de l o s de l i t os p o r l o s c u a l e s 

e s t a b a n s i e n d o p r o c e s a d o s y que po r e s t a razón e l J u z g a d o 15 P e n a l M u n i c i p a l 

de Bogotá D . C . profirió s e n t e n c i a a b s o l u t o r i a . 

Resaltó que e l J u z g a d o de C o n o c i m i e n t o dio aplicación a l artículo 7° de l C . P . P . 

r e l a c i o n a d o c o n l a presunción de i n o c e n c i a e i n dubio pro reo, p o r lo que e n e l 

p r e s e n t e c a s o no se c u m p l e n l os p r e s u p u e s t o s p a r a que se d e c l a r e l a 

r e s p o n s a b i l i d a d a d m i n i s t r a t i v a r e spec t o de l a R a m a J u d i c i a l . 

3 . - D e m a n d a d a - F isca l ía G e n e r a l de l a Nación 

E l m a n d a t a r i o j u d i c i a l de l a Fiscalía G e n e r a l de l a Nación guardó s i l enc i o den t r o 

de l término conced ido . 

1 0 Folios 170 a 180 del Cuaderno 1 
1 1 Folios 165 a 169 del Cuaderno 1 
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Sentencia de primera instancia 

C O N S I D E R A C I O N E S 

1 . - C o m p e t e n c i a 

E s t e J u z g a d o e s c o m p e t e n t e p a r a c o n o c e r e l p r e s e n t e a s u n t o , c on f o rme lo 

señalado e n l o s artículos 1 4 0 , 1 5 5 n u m e r a l 6 y 1 5 6 n u m e r a l 6 d e l C P A C A . 

2 . - P r o b l e m a jur ídico 

A l D e s p a c h o le c o n c i e r n e d e t e r m i n a r s i :1a NAC IÓN - FISCALÍA G E N E R A L D E 

L A NACIÓN y l a R A M A J U D I C I A L - D IRECC IÓN E J E C U T I V A D E 

ADMINISTRACIÓN J U D I C I A L , s o n a d m i n i s t r a t i v a m e n t e r e s p o n s a b l e s de l o s 

p e r j u i c i o s i n v o c a d o s p o r l o s d e m a n d a n t e s c o n ocasión d e l p r e s u n t o de f ec tuoso 

f u n c i o n a m i e n t o de l a administración j u d i c i a l , e r r o r j u r i s d i c c i o n a l y privación 

i n j u s t a de l a l i b e r t a d de l o s señores L e o n a r d o Andrés P u e r t a Lambraño, C a r l o s 

M a n u e l P u e r t a Lambraño , Andrés M a n u e l P u e r t a T a p i a s y O s w a l d o E n r i q u e 

Mart ínez G a m a r r a p o r l a imputac ión de c a r g o s y formulación de acusación po r 

e l de l i to de h u r t o c a l i f i c ado , a g r a v a d o y po r l a detención que p a d e c i e r o n d u r a n t e 

l o s días 15 y 16 de n o v i e m b r e de 2 0 1 5 den t r o de l p r o c e so p e n a l No. 

1 1 0 0 1 6 0 0 0 0 1 5 2 0 1 5 8 0 4 4 9 0 0 . 

3 . - R e s p o n s a b i l i d a d e x t r a c o n t r a c t u a l d e l E s t a d o 

L a Consti tución Política, e n e l artículo 9 0 , c o n s a g r a l a Cláusula G e n e r a l de 

r e s p o n s a b i l i d a d d e l E s t a d o , e n e l s en t i do q u e "El E s t a d o responderá 

patrimonia.lm.ente por los daños antijurídicos que le sean imputables, causados por la 

acción o la omisión de las autoridades públicas...". 

L a r e f e r i d a n o r m a c o n s t i t u c i o n a l , t i e n e s u d e s a r r o l l o e n e l artículo 1 4 0 de l 

C P A C A , e l c u a l e x p r e s a : • • 

"Artículo 140. Reparación directa. E n los términos del artículo 90 de l a 
Constitución Política, l a persona in te resada podrá demandar directamente 
l a reparación del daño antijurídico producido por l a acción u omisión de los 
agentes del Es tado . 

De conformidad con el inc iso anterior, el Es tado responderá, entre otras, 
cuando l a c a u s a del daño sea u n hecho, u n a omisión, u n a operación 
admin i s t ra t i va o l a ocupación tempora l o permanente de inmueble por c a u s a 
de trabajos públicos o por cua lquiera-ot ra c a u s a imputable a u n a ent idad 
pública o a u n par t i cu la r que h a y a obrado siguiendo u n a expresa instrucción 
de l a m i s m a . (...)" 
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Sentencia de primera instancia 

L a L e y 2 7 0 de 1 9 9 6 determinó que l a r e s p o n s a b i l i d a d de l os agen t es que p r e s t a n 

s u s s e r v i c i o s p a r a l a administración de j u s t i c i a s e c o n f i g u r a ba jo l os s i g u i e n t e s 

t ítulos de imputación: 

"Artículo. 6 5 . E l Es tado responderá patr imonialmente por los daños 
antijurídicos que le sean imputables , causados por l a acción o l a omisión de 
s u s agentes jud ic ia l es . 

E n los términos del inciso anterior el Es tado responderá por el defectuoso 
funcionamiento de l a administración de j u s t i c i a , por el error ju r i sd i cc i ona l y 
por l a privación in jus ta de l a l ibertad". 

L a s a n t e r i o r e s d i s p o s i c i o n e s c o n f i g u r a n l a b a s e f u n d a m e n t a l p a r a e s t a b l e c e r l a 

imputación de r e s p o n s a b i l i d a d de l a s e n t i d a d e s públicas po r l a acción, omisión 

u operación a d m i n i s t r a t i v a que c a u s e u n daño antijurídico. 

4 . - D e f e c t u o s o f u n c i o n a m i e n t o de l a administración de j u s t i c i a 

E l artículo 6 9 de l a L e y 2 7 0 de 1 9 9 6 consagró e l de fec tuoso f u n c i o n a m i e n t o de 

l a administración de j u s t i c i a e n l o s s i g u i e n t e s términos: 

"Artículo 6 9 . De fec tuoso funcionamiento de l a administración de 
j u s t i c i a . F u e r a de los casos previstos en los artículos 66 y 68 de esta ley, 
quien h a y a sufrido u n daño antijurídico, a consecuenc ia de l a función 
jur i sd i cc i ona l tendrá derecho a obtener l a consiguiente reparación". 

Así , se t r a t a de u n título de imputación de carácter r e s i d u a l , e n l a m e d i d a que 

se a p l i c a única y e x c l u s i v a m e n t e s i l a c o n d u c t a de l agente j u d i c i a l n o e n c u a d r a 

den t r o de l e r r o r j u r i s d i c c i o n a l o l a privación i n j u s t a de l a l i b e r t a d . 

E n ese s en t i do , j e n c r i t e r i o de l D e s p a c h o d i cho título de imputación debe 

a b o r d a r s e c omo u n régimen sub j e t i v o de r e s p o n s a b i l i d a d e s t a t a l , s omet ido a l a 

demostración de ' u n a f a l l a de l s e r v i c i o que p r e s t a l a Administración de J u s t i c i a , 

po r acción u omisión. Po r t a l razón, a l a p a r t e a c t o r a le c o r r e s p o n d e d e m o s t r a r 

l a f a l l a , e l daño y e l n e x o c a u s a l , p a r a pode r e s t r u c t u r a r l a r e s p o n s a b i l i d a d 

a d m i n i s t r a t i v a e n d i c h o s e ven tos . 

S o b r e e l p a r t i c u l a r l a j u r i s p r u d e n c i a d e l C o n s e j o de E s t a d o t i ene d i c h o : 

" 1 4 . 1 . Dentro del concepto "defectuoso funcionamiento de la administración de 
justicia" están comprendidas todas l as acciones u omisiones que se presenten 
con ocasión del ejercicio de l a función de impart i r j u s t i c i a en que i n c u r r a n 
no sólo los funcionarios s ino también los par t icu lares invest idos de 
facultades jur i sd icc iona les , los empleados jud ic ia les , los agentes y los 
aux i l i a res jud ic ia l es . A l respecto, l a j u r i s p r u d e n c i a h a señalado que: 
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Sentencia de primera instancia 

E n cuanto a l defectuoso funcionamiento de l a administración de j u s t i c i a , 
habría que decir que éste, a di ferencia del error j ud i c i a l , se produce en l as 
demás actuac iones jud i c i a l e s necesar ias p a r a ade lantar e l proceso o l a 
ejecución de l a s prov idencias jud ic ia l es . 

Dentro de este concepto están comprendidas todas l as acciones u omisiones 
const i tut ivas de fal la, que se presenten con ocasión del ejercicio de l a función 
de impar t i r j u s t i c i a . Puede provenir no sólo de los funcionar ios , sino también 
de los par t i cu lares invest idos de facultades jur i sd icc iona les , de los 
empleados jud i c ia l es , de los agentes y de los aux i l i a res jud ic ia l es . Así 
también lo previo el legislador colombiano cuando d ispuso que, fuera de los 
casos de error j u r i sd i c c i ona l y privación i n j u s t a de l a l ibertad, "qu ien h a y a 
sufrido u n daño antijurídico, a consecuenc ia de l a función ju r i sd i c c i ona l 
tendrá derecho a obtener l a consiguiente reparación". 

14.2. De acuerdo con lo anterior, se puede señalar que el defectuoso 
funcionamiento de l a administración de j u s t i c i a presenta l as siguientes 
características: (i) se pred ica de actuac iones u omisiones, diferentes a 
providencias jud i c i a l e s , necesar ias p a r a ade lantar u n proceso; (ii) puede 
provenir de funcionar ios jud i c i a l e s y par t i cu lares que ejerzan facultades 
jur i sd i cc iona les ; (iii) debe ex is t i r u n funcionamiento defectuoso o anorma l , 
partiendo de l a comparación de lo que debería ser u n ejercicio adecuado de 
l a función jud i c i a l ; y (iv) se mani f i es ta de tres formas: l a administración de 
j u s t i c i a h a funcionado m a l , no h a funcionado o funcionó tardíamente." 1 2 

C a b e señalar que e n e l c oncep to de de f ec tuoso f u n c i o n a m i e n t o de l a 

administración de j u s t i c i a están c o m p r e n d i d a s t o d a s l a s a c c i o n e s u o m i s i o n e s 

que se p r e s e n t e n c o n ocasión de l e j e rc i c io de l a función j u r i s d i c c i o n a l e n que 

i n c u r r a n n o sólo l o s f u n c i o n a r i o s s i n o también l o s p a r t i c u l a r e s que c o l a b o r a n 

c o n l a función de a d m i n i s t r a r j u s t i c i a , t a l c o m o o c u r r e c o n l o s a u x i l i a r e s de l a 

j u s t i c i a , según lo prevé e l artículo 6 9 de l a l e y 2 7 0 de 1 9 9 6 . 

5 . - E r r o r J u d i c i a l 

E l e r r o r j u d i c i a l s e e n c u e n t r a r e g u l a d o e n e l artículo 6 6 de l a L e y E s t a t u t a r i a de 

Administrac ión de J u s t i c i a , e n l o s s i g u i e n t e s términos: 

"Artículo 66 . E r ro r Ju r i sd i cc iona l . E s aque l cometido por u n a autor idad 
invest ida de facu l tad ju r i sd i c c i ona l , en s u carácter de ta l , en el curso de u n 
proceso, mater ial izado a través de u n a providencia contrar ia a l a ley". 

D e i g u a l m o d o , r e s p e c t o a l o s p r e s u p u e s t o s p a r a l a configuración de l m i s m o , e l 

artículo 6 7 de l a n o r m a y a c i t a d a , i n d i c a : 

"Artículo 6 7 . Presupuestos del E r ro r J u r i s d i c c i o n a l . E l error ju r i sd i c c i ona l 
se sujetará a los siguientes presupuestos : 

1 2 Sentencia 30 de Marzo de 2017 Consejo de Estado Sala de lo Contencioso Administrativo Sección Tercera 
Subsección B Consejero Ponente Danilo Rojas Betancourth. E x p . Radicación'número: 68001-23-31-000-
2000-01767-01(38727) 

í 
i 

i 
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1. E l afectado deberá haber interpuesto los recursos de ley en los eventos 
previstos en el artículo 70, excepto en los casos de privación de l a l ibertad 
del imputado cuando ésta se produzca en v i r tud de u n a providencia jud i c i a l . 

2. L a providencia content iva de error deberá estar en f irme". 

A s u vez, l a Corté C o n s t i t u c i o n a l e n s e n t e n c i a C - 0 3 7 de 1 9 9 6 , declaró l a 

e x e q u i b i l i d a d de l a n o r m a a n t e r i o r , condicionándola de l a s i g u i e n t e m a n e r a : 

". . .Dentro de este orden de ideas, se ins is te , es necesario entonces que l a 
apl icabi l idad del error ju r i sd i cc i ona l parte de ese respeto h a c i a l a autonomía 
funcional del juez . Por ello, l a situación descr i ta no puede corresponder a 
u n a simple equivocación o desacierto derivado de l a l ibre interpretación 
jurídica de l a que es t i tu lar todo adminis t rador de ju s t i c i a . Por el contrario, 
l a comisión del error ju r i sd i c c i ona l debe enmarcarse dentro de u n a actuación 
subjet iva, capr ichosa, a rb i t ra r i a y flagrantemente violatoria del debido 
proceso, que demuestre, s in ningún asomo de duda, que se h a desconocido 
el principio de que a l juez le corresponde pronunc iarse jud ic ia lmente de 
acuerdo con l a na tura l e za m i s m a del proceso y las pruebas aportadas -
según criterios que establezca l a ley -, y no de conformidad con s u propio 
arbitr io. E n otras pa labras , cons idera es ta Corporación que el error 
ju r i sd i c c i ona l debe enmarcarse dentro de los m ismos presupuestos que l a 
ju r i sp rudenc i a , a propósito de l a revisión de l as acciones de tutela, h a 
definido como u n a "vía de hecho". . . " 

P o r s u p a r t e , e l Conse j o de E s t a d o e n s e n t e n c i a de l 14 de j u l i o de 2 0 1 7 , E x p . 

No. 3 6 5 1 1 , M.P . D r . J a i m e O r l a n d o S a n t o f i m i o G a m b o a , r e s p e c t o a l e r r o r 

j u d i c i a l , indicó: 

" . . . l a S a l a h a establecido que el error ju r i sd i cc i ona l como título de 
imputación de responsabi l idad del Es tado se presenta siempre que "una 
providencia judicial en firme, y con independencia de sifué proferida con culpa o sin 
ella, pero que es equivocada porque no se ajusta a la realidad procesal o a la ley, se 
causa un daño antijurídico que debe ser reparado13" 

i 

i 

Se a f i rma que por error j ud i c i a l "ha de entenderse la lesión definitiva cierta, 
presente o futura, determinada o determinable, anormal a un derecho a un interés 
jurídicamente tutelado de una persona, cometido poruña autoridad investida de facultad 
jurisdiccional, en su carácter de tal, en el curso de un proceso, y materializado a través 
de una providencia contraria a la ley que se encuentre en firme y que la víctima no está 
en el deber de soportar"14 

E n re i terada ju r i sp rudenc i a , l a Sección Terce ra de l a S a l a de lo Contencioso 
Administrat ivo h a establecido que l a s condiciones necesar ias "para estructurar 

1 3 Consejo de Estado, Sala de lo Contencioso Administrativo. Sección Tercera. Sentencia del 23 de abril de 
2008, expediente: 16271. 
1 4 S A N T O F I M I O G A M B O A , Jaime Orlando, Responsabilidad del Estado por la actividad judicial , 
Cuadernos de la Cátedra Al ian R. Brewer- Carias de Derecho Administrativo Universidad Católica Andrés 
Bel lo, Caracas, 2015, pág. 105 
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el error jurisdiccional que materializará la responsabilidad patrimonial del Estado (...) 
son las siguientes"15: 

"a) En primer lugar, del concepto mismo, es lógico inferir que el error jurisdiccional debe 
estar contenido en una providencia judicial que se encuentre en firme. Efectivamente, 
aun cuando una decisión judicial resiüte equivocada, si ésta aún puede ser revocada 
o modificada, el daño no resultaría cierto, pues el error no produciría efectos jurídicos 
y, además, podría superarse con la intervención, del superior funcional. (...) 
"b) Tal y como se deduce de pronunciamientos anteriores de esta Sección, el error 

jurisdiccional puede ser de orden fáctico o normativo. El primero, supone diferencias 
entre la realidad procesal y la decisión judicial, porque i) no consideró un hecho 
debidamente probado o ii) se consideró como fundamental un hecho que no lo era, o se 
presentan distancias entre la realidad material y la procesal, i) porque no se decretaron 
pruebas conducentes para determinar el hecho relevante para el derecho o ii) porque 
la decisión judicial se fundamentó en un hecho que posteriormente se demostró que era 
falso. El error normativo o de derecho, supone equivocaciones i) en la aplicación del 
derecho, pues se aplicó al caso concreto una norma que no era relevante o se dejó de 
aplicar una directa o indirectamente aplicable al mismo y, ii) cuando se aplicaron 
normas inexistentes o derogadas u otros similares. 
"c) El error jurisdiccional debe producir un daño personal y cierto que tenga la 
naturaleza de antijurídico, esto es, que eb titular no tenga la obligación jurídica de 
soportar. Con ello, entonces, se excluyen las decisiones que se mueven en la esfera de 
lo cuestionable o las sentencias que contienen interpretaciones válidas de los hechos o 
derechos. 
"d) La equivocación del juez o magistrado debe incidir en la decisión judicial en firme, 

pues como bien lo sostiene la doctrina española: "el error comentado (judicial) incide 
exclusivamente en la potestad jurisdiccional que se materializa en la sentencia o 
resolución -auténtica declaración de voluntad del órgano que ostenta aquélla-, siempre 
ha de consistir en aplicar la norma que a cada supuesto corresponde, el error ha de 
radicar en un equivocado enjuiciamiento • o no aplicación a aquél de la solución 
únicamente querida por el legislador16"17". 

E n c o n s e c u e n c i a , de a c u e r d o a l análisis de l c a s o c onc r e t o , s e deberá e v a l u a r s i 

e x i s t e u n daño antijurídico, e n t e n d i d o éste, c omo l a lesión p r o d u c i d a a l 

a d m i n i s t r a d o , l a c u a l , n o tenía e l d ebe r jur ídico de s o p o r t a r y q u e es i m p u t a b l e 

a l a e n t i d a d d e m a n d a d a . 

6 . - Privación I n j u s t a de l a L i b e r t a d 

E l artículo 6 8 de l a m e n c i o n a d a l e y señala, e n c u a n t o a l título de imputación de 

privación i n j u s t a de l a l i b e r t a d , que "quien haya sido privado injustamente de la 

libertad podrá demandar al Estado reparación de perjuicios". 

Según e l p r e cep to a n t e r i o r , a u n q u e t o d a p e r s o n a q u e h a y a p a s a d o p o r l a 

e x p e r i e n c i a de e s t a r p r i v a d a de l a l i b e r t a d p u e d e a c t i v a r s u de r e cho de acción 
t 

p a r a a c c e d e r a l a administración de j u s t i c i a e n d e m a n d a de reparación d i r e c t a 

c o n l a f i n a l i d a d de ob t ene r u n a indemnizac ión p o r e l lo , l a p o s i b i l i d a d de que e l 

a s u n t o s e a r e s u e l t o a s u favor d epende de que l a confinación h a y a s ido i n j u s t a . 

Consejo de Estado. Sala de lo Contencioso Administrativo. Sección Tercera. Sentencia del 27 de abril de 
2006, expediente: 14837 y 23 de abril de 2008, expediente: 16271. 
1 6 Reyes Monterreal, José María. L a Responsabilidad'del Estado por Error y Anormal Funcionamiento de 
la Administración de Justicia. Editorial Colex. Madrid. 1995. Página 24 . " 
1 7 Consejo de Estado. Sala de lo Contencioso Administrativo. Sección Tercera. Sentencia del 27 de abril de 
2006, expediente: 14837. : 
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Así, lo que r e s u l t a problemático p a r a l a jurisdicción de lo c o n t e n c i o s o 

a d m i n i s t r a t i v o es d e t e r m i n a r cuándo s e p u e d e c a l i f i c a r de i n j u s t a l a detención 

o r d e n a d a po r u n a a u t o r i d a d j u d i c i a l , p o r lo que l a j u r i s p r u d e n c i a de l a Sección 

T e r c e r a de l a S a l a de lo C o n t e n c i o s o A d m i n i s t r a t i v o d e l C o n s e j o de E s t a d o h a 

v en ido f i j ando s u posición a l r e spec t o . 

Po r e j emplo , e n s e n t e n c i a de 2 6 de a b r i l de 2 0 1 7 e s a A l t a C o r t e indicó "que s e 

puede derivar la responsabilidad patrimonial del Estado por la privación injusta de la 

libertad, cuando el proceso penal termina con sentencia absolutoria (o preclusión de la 

investigación), incluyendo el evento del in dubiopro reo, aunque para laprivación se hayan 

cumplido todas las exigencias legales ya que se entiende que es desproporcionado, 

inequitativo y rompe con las cargas públicas soportables que una persona en el Estado 

Social de Derecho vea limitado su derecho a la libertad para luego resultar absuelto del 

cargo imputado."18. 

E s t a j u r i s p r u d e n c i a e r a c l a r a e n ' e s t a b l e c e r u n a espec i e de r e s p o n s a b i l i d a d 

ob je t i va , p u e s s i n i m p o r t a r s i l a c a p t u r a s e había o rdenado c o n p l e n a 

o b s e r v a n c i a de l a s n o r m a s p r e v i s t a s p a r a e l lo , lo que se d e s t a c a b a e r a l a 

i n j u s t i c i a de l a confinación c u a n d o l a p e r s o n a , a l a l a r g a , e r a a b s u e l t a po r l a 

j u s t i c i a p e n a l , y a que desde e s a p e r s p e c t i v a n o r e s u l t a b a r a z o n a b l e que u n 

i n o c e n t e t u v i e r a que s o p o r t a r l a c a r g a de v e r s e de ten ido . 

i 
¡ 

S i n emba rgo , l a C o r t e C o n s t i t u c i o n a l e n l a s e n t e n c i a S U - 0 7 2 de 5 de j u l i o de 

2 0 1 8 recordó e l p r e c e d e n t e j u r i s p r u d e n c i a l s e n t a d o po r d i c h o C o r t e e n l a 

s e n t e n c i a C - 0 3 7 de 1 9 9 6 , p a r a i n d i c a r que e n m a t e r i a de privación i n j u s t a de l a 

l i b e r t a d n o se p u e d e a c u d i r a l a imputación ob j e t i va c omo único título de 

atribución. V e a m o s : 

"108 . Lo anter ior permite a f i rmar que establecer el régimen de imputación, 
s i n ambages y como regla definit iva de u n proceso de reparación directa por 
privación in jus t a de l a l ibertad, contraviene l a interpretación contenida en l a 
sentenc ia C-037 de 1996 que revisó el artículo 68 de l a Ley 270 de 1996, el 
c u a l debe entenderse como u n a extensión del artículo 90 superior, dado que 
así fue declarado en l a correspondiente sentenc ia de const i tucional idad. 

Así las cosas, el Consejo de Es tado a l ap l icar l a regla creada a par t i r de l a 
sentenc ia de unificación menc ionada consistente en definir u n a fórmula 
estr ic ta de responsabi l idad p a ra decidir ciertos casos de privación de l a 
l ibertad e interpretar l as normas en l as cua les sus t en ta t a l determinación, 
desconoció un p r ecedente const i tuc iona l con efecto erga omn.es y , en 
ese orden, incurrió e n u n defecto s u s t a n t i v o con l a consecuente 

1 8 Consejo de Estado. Sala de lo Contencioso Administrativo. Sección Tercera - Subsección " C " . Sentencia 
de 26 de abril de 2017. Reparación Directa No. 250002326000200601109-01(41879). Actor: Myr iam 
Velásquez Castañeda y otros. Demandado: Dirección Ejecutiva de Administración Judicial - D A S -
Consejo Superior de la Judicatura y otros. C P . : Jaime Orlando Santofimio Gamboa. 
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vulneración de los derechos a l debido proceso y a l a igualdad, los cua les 
están necesar iamente v incu lados a l respeto de los precedentes 
const i tuc ionales sobre u n a ley es ta tu tar ia a los cuales , como se expuso en 
los pr imeros acápites de este fallo, se les h a reconocido preva lenc ia y carácter 
obligatorio. 

109. E s necesario re i terar que l a única interpretación posible - e n perspect iva 
jud i c i a l— del artículo 68 de l a Ley 270 de 1996 es que el mismo no establece 
u n único título de atribución y que, en todo caso, le exige a l j u e z 
contencioso adminis t rat ivo definir s i l a decisión que privó de l a l ibertad a u n 
c iudadano se apartó de los criter ios que gobiernan l a imposición de medidas 
prevent ivas, s i n que ello impl ique l a exigencia ineludible y p a r a todos los 
casos de valorac iones del dolo o l a c u l p a del funcionario que expidió l a 
providencia, pues , será en aplicación del principio iura nouit curia19, aceptado 
por l a propia j u r i s p r u d e n c i a del Consejo de Es tado , que se establezca cuál 
será el régimen que i lumine e l proceso y , por ende, e l deber demostrativo que 
le as iste a l demandante . ' 

E n este punto se r esa l t a que en l a sentenc ia S U - 3 5 3 de 2013 , l a Corte, a l 
ana l i za r u n caso de responsabi l idad del Es tado con origen en otro tipo de 
fuente de daño concluyó que el uso de fórmulas estr ic tas de responsabi l idad 
no se aviene a u n a correcta interpretación de los presupuestos que definen 
l a responsabi l idad del Es tado . " 

C o n todo, l a Sección T e r c e r a de l C o n s e j o de E s t a d o a d m i t e c o m o c a u s a l e x i m e n t e 

de r e s p o n s a b i l i d a d l a c u l p a e x c l u s i v a de l a víct ima, p u e s determinó que e l l a se 

c o n f i g u r a c u a n d o "la conducta del demandante, constitutiva de culpa grave, fue 

determinante para que se adelantara investigación en su contra y sufriera el daño que 

padeció."20. E s t o , d e sde luego , i m p l i c a que e l ope rado r j u d i c i a l debe a n a l i z a r , e n 

todos l o s c a s o s , s i l a c o n d u c t a d e s p l e g a d a p o r e l su j e t o de ten ido o c a p t u r a d o 

incidió e n que l a s a u t o r i d a d e s j u d i c i a l e s lo c o b i j a r a n c o n m e d i d a de 

a s e g u r a m i e n t o . 

7 . - A s u n t o de fondo 

L o s señores L e o n a r d o Andrés P u e r t a Lambraño, C a r l o s M a n u e l P u e r t a 

Lambraño, Andrés M a n u e l P u e r t a T a p i a s y O s w a l d o E n r i q u e Mart ínez G a m a r r a 

p r e s e n t a r o n d e m a n d a e n e j e rc i c i o de l m e d i o de c o n t r o l de reparación d i r e c t a 

c o n t r a l a Fiscal ía G e n e r a l de l a Nación y l a R a m a J u d i c i a l , p a r a que s e a n 

d e c l a r a d a s a d m i n i s t r a t i v a y e x t r a c o n t r a c t u a l m e n t e r e s p o n s a b l e s de l o s daños 

c a u s a d o s c o n ocasión d e l de f ec tuoso f u n c i o n a m i e n t o de l a administración de 

j u s t i c i a , d e l e r r o r j u r i s d i c c i o n a l y de la ipr ivación de l a l i b e r t a d de que f u e r o n 

1 9 E l juez conoce el derecho. E n la sentencia T -577 de 2017 se entendió que: "corresponde al juez la 
aplicación del derecho con prescindencia del invocado por las partes (...) la determinación correcta del 
derecho". • ! 
2 0 Consejo de Estado. Sala de lo Contencioso Administrativo. Sección Tercera - Subsección C. Sentencia 
de 19 de jul io de 2017. Reparación Directa No. 250002326000200900138-01(44013). Actor: Agustín 
Bolívar Díaz y otros. Demandado: Nación - Fiscalía General de la Nación - Ministerio de Defensa — Policía 
Nacional. C P . : Jaime Enrique Rodríguez Navas. • 
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objeto, po r v i r t u d de l p r o c e s o p e n a l N° 1 0 0 1 6 0 0 0 0 1 5 2 0 1 5 8 0 4 4 9 0 0 a d e l a n t a d o 

e n s u c o n t r a po r e l del i to de h u r t o ca l i f i c ado y a g r a vado . 

7 . 1 . - D e l d e f e c t u o s o f u n c i o n a m i e n t o de l a administración de j u s t i c i a 

E l J u z g a d o p rocede a a n a l i z a r e l de f ec tuoso f u n c i o n a m i e n t o de l a administración 

de j u s t i c i a , po r u n l ado , po r l a formulación de imputación de ca r go s y de 

acusación p o r p a r t e de l a Fiscalía G e n e r a l de l a Nación p o r e l del i to de h u r t o 

ca l i f i cado y a g r a v a d o y , por otro l ado , p o r l a m o r a j u d i c i a l e n a b s o l v e r l o s h a s t a 

e l 3 0 de n o v i e m b r e de 2 0 1 7 po r e l J u z g a d o 15 P e n a l M u n i c i p a l c o n Función de 

C o n o c i m i e n t o de Bogotá D . C . 

E n l a s p r e s e n t e s d i l i g e n c i a s se e n c u e n t r a d e m o s t r a d o que e n e l J u z g a d o 15 

P e n a l M u n i c i p a l c o n Función de C o n o c i m i e n t o de Bogotá D . C , cursó p roceso 

ba jo e l r a d i c a d o N° 1 1 0 0 1 6 0 0 0 0 1 5 8 0 4 4 4 9 , a d e l a n t a d o c o n t r a L e o n a r d o Andrés 

P u e r t a Lambraño, C a r l o s Andrés P u e r t a Lambraño, Andrés M a n u e l P u e r t a 

T a p i a s y O s w a l d o E n r i q u e Martínez G a m a r r a , d en t r o d e l c u a l l a Fiscalía 3 0 1 

L o c a l e l día 16 de n o v i e m b r e de 2 0 1 5 l e s formuló imputación e n c a l i d a d de 

c o a u t o r e s d e l del i to de h u r t o ca l i f i cado y a g r a v a d o , c o n f u n d a m e n t o e n l os 

artículos 2 3 9 , 2 4 0 i n c i s o 2°, 2 4 1 n u m e r a l e s 10 y l l 2 1 m o d i f i c a d o s po r l os 

artículos 3 7 y 5 1 de l a L e y 1 1 4 2 de 2 0 0 7 . 

C o n p o s t e r i o r i d a d , e l 9 de febrero, de 2 0 1 6 l a Fiscalía G e n e r a l de l a Nac i ón 2 2 

formuló acusación b a s a d a e n l a s c i r c u n s t a n c i a s fácticas y jurídicas n a r r a d a s 

po r l o s p a t r u l l e r o s J u a n C a r l o s Rodríguez y A n d e r s o n A c e r o 2 3 , q u i e n e s 

m a n i f e s t a r o n que p a r a e l día 15 de n o v i e m b r e de 2 0 1 5 , s i endo a p r o x i m a d a m e n t e 

7 : 5 5 h o r a s , f u e r o n i n f o r m a d o s que e n l a ca l l e 4 2 B s u r c o n c a r r e r a 8 es te de l a 

c i u d a d , se p r e s e n t a b a u n a riña y que po r t a l mo t i v o se d e s p l a z a r o n a l l u g a r de 

l o s h e c h o s , e n donde o b s e r v a r o n a c u a t r o (4) s u j e t o s l a n z a n d o p i e d r a s y bo t e l l a s 
f 

de c e r v e z a c o n t r a l a panader ía de razón s o c i a l "Davis". E n s e g u i d a l a dueña de l 

negoc io , señora L i l i a n a M a r c e l a S a r m i e n t o C a s a s , l e s manifestó que d i c h a s 

p e r s o n a s a n t e s le habían h u r t a d o l a s u m a $ 2 . 4 0 0 . 0 0 0 y que a l p o n e r r e s i s t e n c i a 

l e s r o m p i e r o n l o s v i d r i o s de l negoc io . P o r el lo, a l o s señores L e o n a r d o Andrés 

P u e r t a Lambraño, C a r l o s Andrés P u e r t a Lambraño, Andrés M a n u e l P u e r t a 

T a p i a s y O s w a l d o E n r i q u e Mart ínez G a m a r r a , l e s d i e r o n a c o n o c e r l o s d e r e c h o s 

de l c a p t u r a d o . 

2 1 Ver antecedentes de ia Sentencia del 30 de noviembre de 2017 a folio 9 del Cuaderno 1 
2 2 Folios 89 a 94 del Cuaderno 1 
2 3 Ver folio 89 del Cuaderno 1 
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L a señora L i l i a n a M a r c e l a S a r m i e n t o C a s a s , e n l a m i s m a f e c h a esto e s e l 15 de 

n o v i e m b r e de 2 0 1 5 2 4 , e x p u s o e n s u d e n u n c i a que s i e n d o a p r o x i m a d a m e n t e l a s 

8 h o r a s e s t a b a t r a b a j a n d o e n s u panader ía s i t u a d a e n l a c a r r e r a 8 N° 4 2 - 0 9 

S u r de Bogotá, e n compañía de s u esposó O s c a r Eliécer M e d i n a I n f a n t e , c u a n d o 

llegó u n h o m b r e a q u i e n le vendió 2 t a m a l e s , luego a l poco t i e m p o e n t r a r o n 2 

s u j e t o s c o n u n a r m a de fuego. I n m e d i a t a m e n t e , u n o de e l l os le apuntó e n l a 

c a b e z a a l señor M e d i n a I n f a n t e y lo a m e n a z a r o n c o n p r o p i n a r l e u n d i s p a r o s i n o 

e n t r e g a b a e l d i n e r o . A n t e e l lo , l a v íct ima sacó e l d in e r o de l a c a j a y s e l o s tiró a l 

p i s o a l o s a g r e s o r e s , pero a u n así otro de l o s a s a l t a n t e s pidió más d ine r o y él a l 

d e f ende r s e de l o s b a n d i d o s fue ag red ido , p o r lo que le d i e r o n u n a i n c a p a c i d a d 

médica de 8 días. E n e s a d i s p u t a l a d e n u n c i a n t e también fue go l p eada c o n u n a 

b o t e l l a de c e r v e z a e n l a c a b e z a causándole u n a i n c a p a c i d a d médica de 10 días. 

L a Fiscalía 5 3 D e l e g a d a a n t e l os J u e c e s P e n a l e s M u n i c i p a l e s , b a s a d a e n l os 

a n t e r i o r e s h e c h o s , formuló acusación p o r e l de l i to de h u r t o ca l i f i c ado y a g r a v a d o 

t ip i f i cado e n e l artículo 2 3 9 de l Código P e n a l , m o d i f i c a d o p o r e l artículo 14 de l a 

L e y 8 9 0 de 2 0 1 4 , art ículos 2 4 0 y 2 4 1 de l a m i s m a codificación, m o d i f i c a d o s po r 

e l artículo 5 0 de l a L e y 1 1 4 2 de 2 0 0 7 . 

I g u a l m e n t e , e n e l p l e n a r i o o b r a n a c t a s de l a s a u d i e n c i a s s i n l o s r e s p e c t i v o s 

a u d i o s , de l a s c u a l e s s e o b s e r v a que se l l e v a r o n a cabo l a s s i g u i e n t e s : 

i) .- E l 16 de n o v i e m b r e de 2 0 1 5 2 5 , e n t r e l a s 18 h o r a s y l a s 1 9 : 1 1 h o r a s , e l 

J u z g a d o 6 8 P e n a l M u n i c i p a l c o n Función de C o n t r o l de Garantías de Bogotá 

D . C , evacuó l o s tópicos de legalización de c a p t u r a , formulación de imputación 

de c a r g o s , y se e v i d e n c i a que l a Fiscalía 3 0 1 L o c a l de l a U R I C i u d a d Bolívar se 

a b s t u v o de s o l i c i t a r imposic ión de m e d i d a de a s e g u r a m i e n t o . E n s e g u i d a , se 

d i s p u s o e l r e s t a b l e c i m i e n t o de l a l i b e r t a d de f o r m a i n m e d i a t a . 

ii) .- P o r a u t o d e l 15 de f ebrero de 2 0 1 6 2 6 e l J u z g a d o 15 P e n a l M u n i c i p a l c o n 

Función de C o n o c i m i e n t o de Bogotá D . C , asumió e l c o n o c i m i e n t o de l a 

investigación ba jo e l r a d i c a d o N° 1 1 0 0 1 6 0 0 0 0 1 5 2 0 1 5 8 0 4 4 9 . 

i i i ) .- E l 3 de f ebrero de 2 0 1 6 e l J u z g a d o 15 P e n a l M u n i c i p a l c o n Función de 

C o n o c i m i e n t o de Bogotá D . C , celebró ^ a u d i e n c i a p r e p a r a t o r i a , e n l a c u a l e l 

2 4 Ver folio 89 del Cuaderno 1 ] 
2 5 Folios 93 a 94 del Cuaderno 1 
2 6 Fol io 85 del Cuaderno 1 • 
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abogado de l a señora L i l i a n a M a r c e l a S a r m i e n t o C a s a s realizó e l d e s c u b r i m i e n t o 

d e l D V D con t en t i v o de l a grabación de l os h e c h o s . 

iv) .- D u r a n t e l o s días 15 de m a y o de 2 0 1 7 2 7 , 17 de j u l i o de 2 0 1 7 2 s , 18 de 

s e p t i e m b r e de 2 0 1 7 2 9 , s e l l e v a r o n a cabo l a s a u d i e n c i a s de j u i c i o o r a l . 

v) .- E n a u d i e n c i a de l 3 0 de n o v i e m b r e de 2 0 1 7 3 0 se dio l e c t u r a a l fa l lo 

a b s o l u t o r i o . 

D e l a s a n t e r i o r e s p i e z a s p r o c e s a l e s s o b r e s a l e que l a c a p t u r a acaeció a l a s 7 : 5 5 
i 

h o r a s de l 15 de n o v i e m b r e de 2 0 1 5 y que a l día s i g u i e n t e fue l e g a l i z a d a en t r e l a s 

1 8 : 0 0 h o r a s y l a s 1 9 : 1 1 h o r a s , po r lo que se c o n s t a t a que l a m i s m a Fiscalía 3 0 1 

L o c a l de l a U R I C i u d a d Bolívar se a b s t u v o de s o l i c i t a r imposic ión de m e d i d a de 

a s e g u r a m i e n t o y p o r t a l ' mo t i v o fue r e s t a b l e c i d a l a l i b e r t a d de l os señores 

L e o n a r d o Andrés P u e r t a Lambraño, C a r l o s Andrés P u e r t a Lambraño, Andrés 

M a n u e l P u e r t a T a p i a s y O s w a l d o E n r i q u e Martínez G a m a r r a s i n e x c e d e r s e de 

l a s 3 6 h o r a s s i g u i e n t e s e n que f u e r o n c a p t u r a d o s e n l a panader ía "Davis". 

D e lo e x p u e s t o , se e v i d e n c i a que e f e c t i v amen t e l os señores L e o n a r d o Andrés 

P u e r t a Lambraño, C a r l o s Andrés P u e r t a Lambraño, Andrés M a n u e l P u e r t a 

T a p i a s y O s w a l d o E n r i q u e Martínez G a m a r r a e s t u v i e r o n v i n c u l a d o s a l p roceso 

p e n a l N° 2 0 1 5 - 8 0 4 4 9 en t r e l os días 15 de n o v i e m b r e de 2 0 1 5 y e l 3 0 de 

n o v i e m b r e de 2 0 1 7 . D e s d e luego es te t i empo fue e l e m p l e a d o po r l a Fiscalía 

G e n e r a l de l a Nación y l a R a m a J u d i c i a l p a r a d e t e r m i n a r s i existía 

r e s p o n s a b i l i d a d p e n a l de l os aquí d e m a n d a n t e s , s i n que el lo e s t r u c t u r e u n daño 

antijurídico dado que d e b e n s u r t i r s e l a s e t a p a s p r o p i a s de l p roceso a c u s a t o r i o , 

a l a l u z de l a L e y 9 0 6 de 2 0 0 4 . 

L o s c u e s t i o n a m i e n t o s de l o s aquí d e m a n d a n t e s f rente a l o s t i e m p o s de l a 

formulación de imputación y acusación po r p a r t e de l a Fiscalía G e n e r a l de l a 

Nación, a d o l e c e n de f u n d a m e n t o p a r a d e m o s t r a r e l de f ec tuoso f u n c i o n a m i e n t o 
i 

de l a administración de j u s t i c i a , po r c u a n t o e s t a s e t a p a s f o r m a n p a r t e de l a 
f 

e s t r u c t u r a de l s i s t e m a a c u s a t o r i o c o l o m b i a n o , y a que a l F i s c a l le c o r r e s p o n d e 

i n d a g a r s o b r e l o s h e c h o s , b u s c a r l a s e v i d e n c i a s o m e d i o s p r o b a t o r i o s , c o n l a 
l 
i 
i 

1 

2 7 Fol io 55 del Cuaderno 1 
2 8 Fol io 48 del Cuaderno 1 
2 9 Fol io 45 del Cuaderno 1 
3 0 Fol io 26 del Cuaderno 1 
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participación de l a policía j u d i c i a l , c u y a investigación está g u i a d a p o r u n 

p r o g r a m a metodológico. 

I g u a l m e n t e a l F i s c a l d e l c a s o le c o r r e s p o n d e i m p u t a r y a c u s a r : 
i 

i) L a imputac ión e s e l a c t o po r m e d i o de l c u a l e l f i s c a l c o m u n i c a a u n a p e r s o n a 

p o r qué está v i n c u l a d a a l p r o c e s o y le señala l o s h e c h o s r e l e v a n t e s , f r en te a lo 

c u a l e l i m p u t a d o p u e d e a c e p t a r s u autoría o part ic ipación e n e l de l i to , según lo 
r 

prevé l a L e y 9 0 6 de 2 0 0 4 , e n s u artículo 2 8 6 y s i g u i e n t e s ; y 

ii) L a acusación e s p r e s e n t a d a p o r e l f i s c a l c u a n d o , de l o s e l e m e n t o s p r o b a t o r i o s 

y e v i d e n c i a s , p u e d e a f i r m a r s e que e l de l i to existió y que e l i m p u t a d o lo cometió. 

L a acusación debe señalar c l a r a m e n t e cuáles s o n l o s h e c h o s , quiénes s o n l o s 

a c u s a d o s e i n d i c a r l a s p r u e b a s c o n l a s que c u e n t a , c o n f o r m e a lo p r e v i s t o po r l a 

L e y 9 0 6 de 2 0 0 4 , e n s u artículo 3 8 8 y s i g u i e n t e s . 

D e m a n e r a que e s t o s p r e c e p t o s n o riñen c o n l a s a c t u a c i o n e s a d e l a n t a d a s po r l a 

Fiscalía 3 0 1 L o c a l de l a U R I C i u d a d Bolívar a l i m p u t a r a l o s d e m a n d a n t e s e n 

c a l i d a d de c o a u t o r e s d e l de l i to de h u r t o ca l i f i c ado y a g r a v a d o , n i c o n l a 

acusación f o r m u l a d a p o r l a Fiscalía 5 3 de l a U n i d a d 3 a po r de l i to t i p i f i cado e n 

l o s artículos 2 3 9 , 2 4 0 y 2 4 1 d e l Código P e n a l m o d i f i c a d o s p o r l o s artículos 14 

de l a L e y 8 9 0 de 2 0 0 4 y 5 1 de l a L e y 1 1 4 2 de 2 0 0 7 , r e s p e c t i v a m e n t e . 

S e t i ene , e n t o n c e s , q u e n o e x i s t e e v i d e n c i a a l g u n a de l a s p r e s u n t a s 

i r r e g u l a r i d a d e s a l e g a d a s p o r l o s aquí d e m a n d a n t e s , p u e s c o n t r a r i o a lo a f i r m a d o 

se c o m p r u e b a que e l J u z g a d o 6 8 P e n a l M u n i c i p a l c o n Función de C o n t r o l de 

Garantías de Bogotá D . C , legalizó l a s a c t u a c i o n e s de l a Fiscalía G e n e r a l de l a 

Nación c o m o e l p r o c e d i m i e n t o de c a p t u r a , así c o m o l a imputación d e l del i to de 

h u r t o ca l i f i c ado y a g r a v a d o e f e c t u a d a " a l o s aquí d e m a n d a n t e s , e n t i e m p o s 

r a z o n a b l e s . 

E s n e c e s a r i o p r e c i s a r , además , q u e l a actuación de l J u z g a d o 6 8 P e n a l M u n i c i p a l 

c o n Función de C o n t r o l de Garant ías de Bogotá D . C , s e circunscribió a v e r i f i c a r 

e l r e spe t o de l o s d e r e c h o s de l o s v i n c u l a d o s e n l a investigación y l a l e g a l i d a d de 
i 

l o s a c t o s que d e s a r r o l l a l a Fiscal ía G e n e r a l de l a Nación, t a n así que e n l a m i s m a 

a u d i e n c i a l l e v a d a a c a b o e l 16 de n o v i e m b r e de 2 0 1 5 impart ió l a legalización de 

l a s a c t u a c i o n e s p r o c e s a l e s d e l F i s c a l y d i s p u s o l a l i b e r t a d i n m e d i a t a de l o s 

i m p l i c a d o s a n t e l a abstención d e l en t e i n v e s t i g a r de s o l i c i t a r imposic ión de 

m e d i d a de a s e g u r a m i e n t o . 

Correo:. iadmin38biaCá\noTifícacionesn.gov.co. 
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A l r e spec t o , l a j u r i s p r u d e n c i a de l C o n s e j o de E s t a d o h a s ido enfática e n i n d i c a r 

que "para que el daño antijurídico pueda ser indemnizado debe ser cierto y estar 

plenamente acreditado, carga procesal que le incumbe a la parte demandante, de acuerdo 

con lo dispuesto e n el artículo 177 del C.P.C..."31. E n i g u a l m e d i d a , r e c u e r d a e l 

D e s p a c h o que e l artículo 1 6 7 de l Código G e n e r a l de l P r oceso e s t ab l e c e que 

"Incumbe a las partes probar el supuesto de hecho de las normas que consagran él efecto 

jurídico que ellas persiguen", c a r g a o m i t i d a po r l a p a r t e a c c i o n a n t e , que se limitó a 

r e a l i z a r i m p u t a c i o n e s a l a Administración c o n e l f i n de end i l g a r l e 

r e s p o n s a b i l i d a d , s i n a l l e ga r m e d i o s p r o b a t o r i o s p a r a s o p o r t a r s u s a f i r m a c i o n e s , 

i . ' • 

Po r lo t a n t o , de l p l e n a r i o no se in f i e r e n i n g u n o de l o s e l e m e n t o s que 

f u n d a m e n t a n l a r e s p o n s a b i l i d a d a cargo de l a d e m a n d a d a bajo e l título de 

imputación de l de f ec tuoso f u n c i o n a m i e n t o de l a administración de j u s t i c i a . 

i 

7 . 2 . - D e l e r r o r j u r i s d i c c i o n a l ¡ 

E n es te c a s o se s u s t e n t a e l e r r o r j u r i s d i c c i o n a l po r l a v inculación de l o s señores 

L e o n a r d o Andrés 'Puer ta Lambraño, C a r l o s Andrés P u e r t a Lambraño, Andrés 

M a n u e l P u e r t a T a p i a s y O s w a l d o E n r i q u e Mart ínez G a m a r r a a l re fe r ido p r o c e so 

p e n a l , p o r q u e según e l los n o c o m e t i e r o n e l del i to de h u r t o ca l i f i cado y a g r a v a d o . 

E l J u z g a d o , de c a r a a l a s u n t o p rocede a d e t e r m i n a r s i l a s d e c i s i o n e s p r o f e r i d a s 

po r e l J u z g a d o 6 8 P e n a l c o n Función de C o n t r o l de Garantías de Bogotá D . C , 

c o n s i s t e n t e s e n l a legalización de c a p t u r a y l a imputación, s o n c o n t r a r i a s a l 

o r d e n a m i e n t o jurídico. 

A l efecto se señala que e l D e s p a c h o n o acoge l a interpretación que t i ene l a p a r t e 

d e m a n d a n t e , r e l a t i v a a l e r r o r j u r i s d i c c i o n a l p o r l a s u p u e s t a violación de l artículo 

2 9 de l a Constitución Política, p o r q u e n o e r a p r o c eden t e l a vinculación de l os 

aquí d e m a n d a n t e s a l p r o c e s o p e n a l a n t e l a a u s e n c i a de r e s p o n s a b i l i d a d f rente 

a l de l i to i m p u t a d o , y a que l a imputación de ca r go s n o a f e c t a l a presunción de 

i n o c e n c i a , lo c u a l s o l a m e n t e o c u r r e c u a n d o e l j u e z d e c l a r e l a r e s p o n s a b i l i d a d 

p e n a l de l a p e r s o n a señalada como a u t o r a de l h e c h o c r i m i n a l , c i e r t a m e n t e n o 

p o r q u e se v u l n e r e ese de r e cho f u n d a m e n t a l s i n o p o r q u e se c o m p r u e b a , más allá 

de t o d a d u d a r a z o n a b l e , que l a p e r s o n a i m p l i c a d a sí incurrió e n e l ilícito 

i m p u t a d o . 

3 1 Consejo de Estado, Sección Tercera, sentencia del 26 de marzo de 2014, Rad. No. 34113, M.P. Dra . Olga 
Mélida Val le de la Hoz. 
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L a s d e c i s i o n e s c u e s t i o n a d a s a t i n e n t e s a legal ización de c a p t u r a y de imputación 

de c a r g o s , n o c o n t r a v i e n e n e l o r d e n a m i e n t o jur ídico p o r c u a n t o se c o n t r a e n a l a 

aplicación de l o s artículos 2 8 6 , 2 8 7 , 2 8 8 y 2 8 9 d e l C . P . P . , e i g u a l m e n t e p o r q u e 

se t r a t a de u n ac to p r o c e s a l p o r m e d i o de l c u a l l a Fiscal ía G e n e r a l de l a Nación 

c o m u n i c a a u n a p e r s o n a s u c a l i d a d de i m p u t a d o , así c omo l o s h e c h o s p o r l o s 

c u a l e s e s v i n c u l a d o a l p r o c e s o p e n a l . 

E n e j e rc i c i o de ese c o n t r o l , p r e v i o o pos t e r i o r , l o s j u e c e s a d o p t a n u n a decisión 

que p u e d e s e r de l e g a l i d a d o i l e g a l i d a d . S u s e fectos f u e r o n d e t e r m i n a d o s po r l a 

C o r t e C o n s t i t u c i o n a l e n s e n t e n c i a C - 5 9 1 de 2 0 0 5 , e n l a q u e reiteró s u 

p r e c e d e n t e de l a s e n t e n c i a C - 1 0 9 2 de 2 0 0 3 , e n e l s en t i do de que : 

" E n este contexto, l a institución del j uez de c o n t r o l de garantías en l a 
e s t ruc tu ra del proceso pena l es m u y importante, como quiera que a s u cargo 
está examina r s i l as facultades jud i c i a l e s ejercidas por l a Fiscalía se adecúan 
o no a s u s fundamentos const i tuc ionales y , en par t i cu lar , s i s u despliegue 
h a respetado o no los derechos fundamenta les de los c iudadanos . E n 
ejercicio de es ta competencia, los efectos de l a decisión que adopte el jue z 
están determinados como a continuación se expl ica. 

S i encuen t ra que l a Fiscalía h a vulnerado los derechos fundamenta les y l as 
garantías const i tuc ionales , el j u e z a cargo del control no legit ima l a 
actuación de aque l la y , lo que es más importante, los elementos de p rueba 
recaudados se r epu tan inex istentes y no podrán ser luego admit idos como 
prueba , n i mucho menos valorados como ta l . E n consecuenc ia , no se podrá, 
a part i r de e sa actuación, l levar a cabo l a promoción de u n a investigación 
penal , como tampoco podrá ser l l evada ante el j u e z de conocimiento p a ra 
efectos de l a promoción de u n juzgamiento; efectos éstos armónicos con l a 
previsión del artículo 29 superior, conforme a l c u a l es n u l a de pleno derecho 
toda p rueba obtenida con violación del debido proceso. 

Por el contrar io, s i el jue z de control de garantías advierte que l a Fiscalía, en 
ejercicio de esas facul tades, no h a desconocido los límites superiores de s u 
actuación, conva l ida e sa gestión y e l ente investigador podrá entonces 
con t inuar con s u labor invest igat iva, formular u n a imputación, p lantear u n a 
acusación y pretender l a condena del procesado. E s cierto que en este 
supuesto l a facu l tad del j u e z de contro l de garantías no imp l i ca u n 
pronunc iamiento sobre l as impl icaciones que los elementos de prueba 
recaudados tengan sobre l a responsabi l idad del investigado y a que ésta será 
u n a ta rea que se ade lanta en el debate público y ora l de l a etapa de 
juzgamiento. (...)" 3 2 

E n e l p r e s e n t e c a s o e l J u z g a d o 6 8 c o n Función de C o n t r o l de Garantías de 

Bogotá D . C , comprobó l a l e g a l i d a d de l a c a p t u r a , y a que l o s h e c h o s d a b a n 

c u e n t a de que l o s señores L e o n a r d o Andrés P u e r t a Lambraño, C a r l o s Andrés 

P u e r t a Lambraño , Andrés M a n u e l P u e r t a T a p i a s y O s w a l d o E n r i q u e Mart ínez 

G a m a r r a p r e s u n t a m e n t e e s t a b a n i n c u r r i e n d o e n u n h e c h o ilícito, mo t i v o p o r e l 

c u a l f u e r o n c a p t u r a d o s e n flagrancia. 

1 2 Sentencia C 591 de 2005 
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I g u a l m e n t e , l a legalización de l a formulación de imputación e r a p r o c eden t e 

p o r q u e l o s h e c h o s que d i e r o n o r i g en a l a c a p t u r a a m e r i t a b a n i n v e s t i g a r s e p a r a 

d e t e r m i n a r s i l a s c i r c u n s t a n c i a s fácticas d e n u n c i a d a s p o r l a c i u d a d a n a L i l i a n a 

M a r c e l a S a r m i e n t o C a s a s r e a l m e n t e e s t r u c t u r a b a n e l t ipo p e n a l de h u r t o 

ca l i f i c ado y a g r a v a d o y s i l o s aquí d e m a n d a n t e s tenían c o m p r o m e t i d a s u 

r e s p o n s a b i l i d a d p e n a l e n l a c o n d u c t a p u n i b l e i m p u t a d a . 

A d i c i o n a l a lo d i c h o , e l D e s p a c h o es de l a opinión que e n c a s o s c o m o este e l 

título de imputación de e r r o r j u d i c i a l n o se c o n f i g u r a e n p r o n u n c i a m i e n t o s c omo 

los c u e s t i o n a d o s po r l a p a r t e d e m a n d a n t e , y a que se t r a t a de p r o v i d e n c i a s que 

t i e n e n u n a n a t u r a l e z a p r o v i s i o n a l , es to e s n o s o n d e c i s i o n e s j u d i c i a l e s 

d e f i n i t i v a s , c omo s i o c u r r e c o n l a s s e n t e n c i a s . L a imputación, c omo s u n o m b r e 

lo i n d i c a , e s a p e n a s l a atribución de u n a c o n d u c t a t i p i f i c a d a e n l a legislación 

p e n a l , que desde luego n o r e m u e v e , c omo y a se di jo , l a presunción de i n o c e n c i a 

de l su j e t o i m p l i c a d o , atribución que s o l a m e n t e tendrá n a t u r a l e z a d e f i n i t i v a e n 

l a m e d i d a que l a s e n t e n c i a s e a c o n d e n a t o r i a . 
i 

P u e s b i e n , todo lo d i c h o l l e v a a a f i r m a r que no h a y l u g a r a d e c l a r a r l a 

r e s p o n s a b i l i d a d e s t a t a l po r e r r o r j u r i s d i c c i o n a l , dado que l a s d e c i s i o n e s 

j u d i c i a l e s c u e s t i o n a d a s n o s o n c o n t r a r i a s a l o r d e n a m i e n t o jurídico. 

7 . 3 . - D e l a privación i n j u s t a de l a l i b e r t ad 

E l D e s p a c h o r e c u e r d a que bajo l os parámetros f i j ados po r l a Co r t e 

C o n s t i t u c i o n a l e n l a s e n t e n c i a S U - 0 7 2 de 5 de j u l i o de 2 0 1 8 , que a s u vez se 

b a s a e n l a s e n t e n c i a C - 0 3 7 de 1 9 9 6 , n o es pos ib l e h a b l a r de u n a r e s p o n s a b i l i d a d 

ob j e t i va de o r g a n i s m o s como l os aquí d e m a n d a d o s , p o r e l solo h e c h o de que e l 

s i n d i c a d o r e s u l t e a b s u e l t o o se le p r e c l u y a l a investigación. E s c l a ro que es tos 

i n s t i t u t o s jur ídicos, per se, n o h a c e n i n j u s t a l a c a p t u r a o l a m e d i d a de 

a s e g u r a m i e n t o de u n a p e r s o n a , p u e s t o que e n l a a c t u a l i d a d se r e q u i e r e u n 

es fuerzo p r oba t o r i o y a r g u m e n t a t i v o m u c h o m a y o r , dado a que a l a p a r t e a c t o r a 

le c o n c i e r n e d e m o s t r a r que l a o r d e n i m p u e s t a n o se a v i n o a l o s parámetros 

n o r m a t i v o s e s t a b l e c i d o s c o n t a l f i n . 

F r e n t e a l a c a p t u r a e n f l a g r a n c i a r e s u l t a más ex i gen te e l c o n t r o l de l e g a l i d a d e n 

comparación c o n e l c a p t u r a d o p o r o r d e n de a u t o r i d a d j u d i c i a l , e n lo que h a c e 

relación a l a a m p l i t u d de s u con t en ido y a l t i empo e n e l que debe r e a l i z a r s e , 

c omo a l número de o b s e r v a d o r e s l l a m a d o s a h a c e r l a evaluación. 
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E n lo r e f e r en te a l c o n t e n i d o d e l c o n t r o l d e l c a p t u r a d o e n flagrancia e s t an t o 

f o r m a l c o m o m a t e r i a l , de s u e r t e q u e se a n a l i z a l a p r o c e d e n c i a , c omo l a f o r m a , 

así c o m o e l t r a t o d i s p e n s a d o a l a p r e h e n d i d o . 

E n relación c o n l os t i e m p o s e l i n c i s o 4 o d e l artículo 3 0 2 de l C . P . P . incluyó l a 

expresión "inmediatamente', "o a más tardar dentro de las treinta y seis horas 

siguientes". Y , f i n a l m e n t e , d i s p u s o dos c o n t r o l e s de l e g a l i d a d , u n o a cargo de l 

fiscal, según se o b s e r v a c l a r a m e n t e e n e l i n c i s o 4 o d e l artículo 3 0 2 de l C . P . P . , y 

o t ro , e n c a b e z a d e l j u e z de c o n t r o l de garantías - i n c i s o 5 o d e l artículo 3 0 2 -

ibídem-. 

E n e s o s términos e l artículo 3 0 2 d e l Código de P r o c e d i m i e n t o P e n a l p r e s c r i b e lo 

e x p r e s a m e n t e lo s i g u i e n t e : 

"ARTÍCULO 3 0 2 . P R O C E D I M I E N T O E N C A S O D E F L A G R A N C I A . <Artículo 
C O N D I C I O N A L M E N T E exequ'ible> Cua lqu ie r persona podrá cap tura r a qu ien 
sea sorprendido en flagrancia. 
Cuando sea u n a autor idad l a que real ice l a cap tu ra deberá conducir a l 
aprehendido inmediatamente o a más tardar e n el término de l a d is tanc ia , 
ante l a Fiscalía Genera l de l a Nación. 
Cuando sea u n par t i cu la r quien rea l i za l a aprehensión deberá conduc i r a l 
aprehendido en e l término de l a d i s t anc i a ante cua lquier autor idad de 
policía. E s t a identificará a l aprehendido, recibirá u n informe detallado de l as 
c i r cuns tanc i a s en que se produjo l a cap tura , y pondrá a l capturado dentro 
del mismo plazo a disposición de l a Fiscalía Genera l de l a Nación. 
S i de l a información s u m i n i s t r a d a o recogida aparece que e l supuesto delito 
no comporta detención prevent iva, e l aprehendido o capturado será l iberado 
por l a Fiscalía, imponiéndosele bajo pa lab ra u n compromiso de 
comparecenc ia cuando sea necesario. De l a m i s m a forma se procederá s i l a 
cap tu ra fuere ilegal. 
L a Fiscalía Genera l de l a Nación, con fundamento en el informe recibido de 
l a autor idad pol ic iva o del par t i cu la r que realizó l a aprehensión, o con base 
en los elementos mater ia les probatorios y ev idencia física aportados, 
presentará a l aprehendido, inmediatamente o a más ta rdar dentro de las 
t re in ta y seis (36) horas siguientes, ante el juez de control de garantías p a r a 
que este se pronunc ie en aud i enc ia pre l iminar sobre l a legalidad de l a 
aprehensión y l a s sol ic i tudes de l a Fiscalía, de l a defensa y del Ministerio 
Público. 
PARÁGRAFO. <Parágrafo adicionado por el artículo 22 de l a Ley 1142 de 
2007 . E l nuevo texto es el siguiente:> E n todos los casos de cap tura , l a 
policía j u d i c i a l inmediatamente procederá a l a p l ena identificación y registro 
del aprehendido, de acuerdo con lo previsto en el artículo 128 de este código, 
con el propósito de constatar cap turas anter iores, procesos en curso y 
antecedentes. (...)" (Subrayado fuera de texto). 

P o r t a n t o , l a l a b o r d e l o p e r a d o r j u d i c i a l e n m a t e r i a de r e s p o n s a b i l i d a d 

p a t r i m o n i a l de l a Administrac ión, a l a l u z de l a s e n t e n c i a de unif icación 

r e c i e n t e m e n t e e x p e d i d a p o r l a C o r t e C o n s t i t u c i o n a l , no se p u e d e l i m i t a r a 

v e r i f i c a r s i l a p e r s o n a p r i v a d a de l a l i b e r t a d fue a b s u e l t a e n e l p r o c e so p e n a l o 

s u investigación culminó c o n preclusión, p u e s está v i s t o que e s a c i r c u n s t a n c i a 

n o h a c e i n j u s t a l a pr ivación de l a l i b e r t a d s o p o r t a d a e n l a c a p t u r a de l i n d i c i a d o 
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o e n l a imposic ión de m e d i d a de a s e g u r a m i e n t o a l s i n d i c a d o . 

L o que c o r r e s p o n d e h a c e r , e n c a m b i o , e s v e r i f i c a r s i c u a n d o se ordenó l a 

c a p t u r a , o se realizó l a m i s m a e n flagrancia o l a m e d i d a de a s e g u r a m i e n t o , 

e s t a b a n r e u n i d o s l o s r e q u i s i t o s señalados e n l a s n o r m a s v i g en t es . S i n o se 
i 

satisfacían e s o s p r e s u p u e s t o s , c l a r a m e n t e se p u e d e a f i r m a r que l a confinación 

fue i n j u s t a . 

E n e l s u b lite s e adv i e r t e po r e l D e s p a c h o que no se c o n f i g u r a e l título de 

imputación de privación i n j u s t a de l a l i b e r t a d , según l a s s i g u i e n t e s r a z o n e s : 

E n p r i m e r l u g a r , l a c a p t u r a se realizó e n flagrancia e l día 15 de n o v i e m b r e a l a s 

7 : 5 5 h o r a s y s u legalización fue s u r t i d a e n a u d i e n c i a de l 16 de n o v i e m b r e de 

2 0 1 5 e n t r e l a s 1 8 : 0 0 h o r a s a l a s 1 9 : 1 1 h o r a s , e s dec i r a l a s 3 5 h o r a s c o n 16 

m i n u t o s . . • ' 

P o r lo t a n t o , n o es pos ib l e p r e d i c a r que existió u n a prolongación i n d e b i d a de l a 

l i b e r t a d po r c u a n t o l a legalización de l a c a p t u r a n o superó l a s 3 6 h o r a s p r e v i s t a s 

e n e l artículo 3 0 2 de l C . P . P . I n c l u s i v e , e l J u z g a d o 6 8 c o n Función de C o n t r o l de 

Garantías de Bogotá D . C . restableció l a l i b e r t a d de f o r m a i n m e d i a t a a l o s 

i m p u t a d o s a n t e l a abstención de l a Fiscalía G e n e r a l de l a Nación de s o l i c i t a r l a 

imposición de m e d i d a de a s e g u r a m i e n t o . 

E n s e g u n d o l u g a r , p o r q u e l a c a p t u r a fue legít ima y a que se p r o d u j o den t r o de 

u n a de l a s p r e c i s a s y e s t r i c t a s hipótesis p r e v i s t a s p a r a l a flagrancia, c omo es l a 

c o n t e m p l a d a e n e l artículo 3 0 2 de l -C .P .P . , c o n s i s t e n t e e n e l i n f o r m e r e n d i d o po r 

l a a u t o r i d a d p o l i c i v a que realizó l a aprehensión y e n lo n a r r a d o e n l a d e n u n c i a 

f o r m u l a d a p o r l a c i u d a d a n a L i l i a n a M a r c e l a S a r m i e n t o C a s a s 3 3 . 
I 

L a restricción de l a l i b e r t a d de l os señores L e o n a r d o Andrés P u e r t a Lambraño, 

C a r l o s Andrés P u e r t a Lambraño, Andrés M a n u e l P u e r t a T a p i a s y O s w a l d o 

E n r i q u e Mart ínez G a m a r r a s e p r o d u j o g r a c i a s , a que f u e r o n s o r p r e n d i d o s c u a n d o 
i 

p a r t i c i p a b a n e n l a riña s u s c i t a d a . e n l a panadería "Davis", en el contexto de u n 

presunto h u r t o ca l i f i cado y a g r a v a d o a s u s dueños, q u i e n e s d e n u n c i a r o n h a b e r 

s ido despo j ados e n f o r m a v i o l e n t a de l a c a n t i d a d de $ 2 . 4 0 0 . 0 0 0 . E s t o i n d i c a , 

que l a c a p t u r a n o p u e d e c o n s i d e r a r s e d e s p r o p o r c i o n a d a n i a j e n a a l 

o r d e n a m i e n t o jur ídico que r ige este p r o c e d i m i e n t o . 

Ver folio 89 del Cuaderno 1 

Sede Judicial del CAN - Carrera 57 No. 43-91 Piso 5o 

Correo: iadmin38bia(á\}iotificaeionesrj. gov. co 
Bogotá D.C. 



23 
Reparación Directa 

, Radicación: 11001333638201900019-00 
Actor: Leonardo Andrés Puerta Lambraño y otros 

Demandado: .Vacian- Fiscalía General de la Nación y Rama Judicial 
Sentencia de primera instancia 

P o r e l c o n t r a r i o , n o h a y d u d a que l a c a p t u r a e n flagrancia e s t u v o a j u s t a d a a l a 

l ey , dado q u e medió l a d e n u n c i a f o r m u l a d a p o r l a c i u d a d a n a L i l i a n a M a r c e l a 

S a r m i e n t o C a s a s , q u i e n manifestó que l o s i m p u t a d o s e s t a b a n i n v o l u c r a d o s e n 

e l a t r a c o a s u panader ía a l p u n t o que t a n t o e l l a c omo s u esposo r e s u l t a r o n c o n 

i n c a p a c i d a d e s médicas de más de ocho (8) días, f r en t e a lo c u a l a l l e g a r o n D V D 

c o n t e n t i v o d e l v ideo de l o s h e c h o s , r e s p e c t o a lo c u a l l a s e n t e n c i a d e l 3 0 de 

n o v i e m b r e de 2 0 1 7 3 4 refirió a que l a s p e r s o n a s q u e r e s u l t a r o n a p r e h e n d i d a s e n 

e l g r u p o de p e r s o n a s q u e a g r e d i e r o n l a panader ía e n l a s p u e r t a s y v e n t a n a s 

r e s p o n d e n a l o s n o m b r e s de L e o n a r d o Andrés P u e r t a Lambraño , C a r l o s Andrés 

P u e r t a Lambraño, Andrés M a n u e l P u e r t a T a p i a s y O s w a l d o E n r i q u e Martínez 

G a m a r r a . 

E n t o n c e s , o b s e r v a e l D e s p a c h o q u e c o n c u r r i e r o n l a mayor ía de l a s hipótesis 

p r e v i s t a s p o r e l artículo 3 0 1 de l C . P . P . ' p a r a l a p r o c e d e n c i a de l a c a p t u r a e n 

f l a g r a n c i a de l o s aquí d e m a n d a n t e s , así: 

"(...) ARTÍCULO 3 0 1 . FLAGRANCIA . <Artículo modificado por e l 
artículo 57 de l a Ley 1453 de 2 0 1 1 . ;E1 nuevo texto es el siguiente:> Se 
entiende que hay flagrancia cuando: 
1. L a persona es sorprendida y aprehendida durante l a comisión del delito. 
2. L a persona es sorprendida o ind iv idua l i zada durante l a comisión del delito 
y aprehendida inmediatamente después por persecución o cuando fuere 
señalado por l a víctima u otra persona como autor o cómplice del delito 
inmediatamente después de s u perpetración. > 
(•••) 
4. L a persona es sorprendida o ind iv idua l i zada en l a comisión de u n delito 
en u n sitio abierto a l público a través de l a grabación de u n dispositivo de • 
video y aprehendida inmediatamente después. 
L a m i s m a reg la operará s i l a grabación del disposit ivo de video se rea l i za en 
u n lugar privado con consentimiento de l a persona o personas que r es idan 
en el mismo. ¡ 
(...) 
PARAGRAFO . <Parágrafo C O N D I C I O N A L M E N T E exequible> L a persona que 
i n c u r r a en l a s causa l es anter iores sólo tendrá XA del beneficio de que t r a ta e l 
artículo 3 5 1 de l a Ley 9 0 6 de 2004 . (...')" 

S i n l u g a r a d u d a s , es te o p e r a d o r j u d i c i a l c o n s i d e r a que n o se c o n f i g u r a e l título 

de imputac ión de privación i n j u s t a de l a l i b e r t a d e n c a s o s c omo e l de l o s señores 

L e o n a r d o Andrés P u e r t a Lambraño , C a r l o s Andrés P u e r t a Lambraño, Andrés 

M a n u e l P u e r t a T a p i a s y O s w a l d o E n r i q u e Mart ínez G a m a r r a , c u y a c a p t u r a se 

dio c o n l a f i n a l i d a d de l l e va r l o a n t e u n j u e z de c o n t r o l de garantías p a r a 

f o r m u l a r l e imputación, f u n c i o n a r i o j u d i c i a l que allí m i s m o decidió a b s t e n e r s e de 

i m p o n e r l e s m e d i d a r e s t r i c t i v a de l a l i b e r t a d p o r c u a n t o l a Fiscalía G e n e r a l de l a 

Nación n o l a solicitó. .. 1 

Vuelto folio 34 a folio 35 del Cuaderno 1 ; 
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E s t o s i g n i f i c a que l ° s a c c i o n a n t e s no f u e r o n cob i j ados c o n m e d i d a de 

a s e g u r a m i e n t o . I g u a l m e n t e se t r a d u c e e n que s i b i e n l o s aquí d e m a n d a n t e s 

f u e r o n a p r e h e n d i d o s po r l a s a u t o r i d a d e s j u d i c i a l e s , ello se h i z o c o n l a f i n a l i d a d 

de c o n d u c i r l o s a n t e u n j u e z d e : c o n t r o l de garantías, c o n e l propósito de 

f o r m u l a r l e s l a imputación po r e l del i to de l que l o s acusó l a señora L i l i a n a 

M a r c e l a S a r m i e n t o C a s a s . 

P o r t a n t o , e s a situación n o p u e d e c o n s i d e r a r s e c omo u n daño antijurídico, p u e s 

c o n t r a r i o a lo que cree l a p a r t e d e m a n d a n t e , e s deber de todos l o s c i u d a d a n o s 

c o n t r i b u i r c o n e l b u e n f u n c i o n a m i e n t o de l a administración de j u s t i c i a , lo que 

i n c l u y e , p o r s u p u e s t o , a t e n d e r ese t ipo de d i l i g e n c i a s , que además de f o r m a l i z a r 

l a v inculación de l a p e r s o n a a l a investigación c r i m i n a l , c o n s t i t u y e u n a garantía 

p a r a e l deb ido e j e rc i c io d e l d e r e cho a l a d e f e n s a . 

D e otro l a d o , l a p a r t e d e m a n d a n t e r e c l a m a indemnización de p e r j u i c i o s por e l 

h e c h o de h a b e r s e v i n c u l a d o a l o s señores L e o n a r d o Andrés P u e r t a Lambraño, 

C a r l o s Andrés P u e r t a Lambraño, ' Andrés M a n u e l P u e r t a T a p i a s y O s w a l d o 

E n r i q u e Mart ínez G a m a r r a a l a investigación p e n a l que se adelantó a raíz de l a 

d e n u n c i a f o r m u l a d a por L i l i a n a M a r c e l a S a r m i e n t o C a s a s , p roceso p e n a l e n e l 

que r e s u l t a r o n a b s u e l t o s e n fa l lo d e l 3 0 de n o v i e m b r e de 2 0 1 7 por e l J u z g a d o 

15 P e n a l M u n i c i p a l c o n Función de C o n o c i m i e n t o de Bogotá D . C . 3 5 

No se h a c o n s a g r a d o h a s t a e l m o m e n t o n i n g u n a f o r m a de r e s p o n s a b i l i d a d 

ob j e t i va e n e s t o s c a s o s y se e q u i v o c a e l abogado de l a p a r t e a c t o r a a l s o s t e n e r 

que l a absolución es l a m e j o r p r u e b a de que lo a c t u a d o po r l a Fiscalía G e n e r a l 

de l a Nación d u r a n t e l a investigación es c o n s t i t u t i v o de daño antijurídico. 
i 

I 

A d i c i o n a l a lo ' d i cho , e l D e s p a c h o r e s a l t a que e l a d e l a n t a m i e n t o de u n a 

investigación p e n a l po r h e c h o s t a n g r a v e s c omo e l que se endilgó a l o s 

d e m a n d a n t e s , n o es p r o d u c t o de l c a p r i c h o de l a Fiscalía G e n e r a l de l a Nación o 

de l o s j u e c e s de l a República. E s s i m p l e y l l a n a m e n t e e l c u m p l i m i e n t o de u n 

m a n d a t o s u p e r i o r . E n efecto, e n e l artículo 2 5 0 C o n s t i t u c i o n a l , mod i f i c ado po r 

e l artículo 2 de l Ac t o Leg i s l a t i v o 0 3 de 2 0 0 2 , s e d i s p o n e : 

t 

"ARTICULO 250 . Modificado por el art . 2, Acto Legislativo No. 03 de 2 0 0 2 . 
E l nuevo texto es el siguiente: L a Fiscalía Genera l de l a Nación está obligada 
a adelantar e l ejercicio de l a acción pena l y real izar l a investigación de los 
hechos que rev i s tan las características de u n delito que l leguen a s u 
conocimiento por medio de denunc ia , petición especial , querel la o de oficio, 

3 5 Folios 27 a 41 Cuaderno 1 
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siempre y cuando medien suf ic ientes motivos y c i r cuns tanc i a s tácticas que 
ind iquen l a posible ex is tenc ia del mismo. No podrá, en consecuencia , 
suspender , in te r rumpi r , n i r e n u n c i a r . a l a persecución penal , salvo en los 
casos que establezca l a ley p a ra l a aplicación del principio de oportunidad 
regulado dentro del marco de l a política c r i m i n a l del Es tado , e l c u a l estará 
sometido a l control de legalidad por parte del j u e z que ejerza l as funciones 
de control de garantías. Se exceptúan los delitos cometidos por Miembros de 
l a F u e r z a Pública en servicio activo y en relación con el mismo servicio." 

Está v i s t o , e n t o n c e s , q u e e l a d e l a n t a m i e n t o de u n a investigación p e n a l c omo l a 

que a f r o n t a r o n l o s señores L e o n a r d o Andrés P u e r t a Lambraño, C a r l o s Andrés 

P u e r t a Lambraño , Andrés M a n u e l P u e r t a T a p i a s y O s w a l d o E n r i q u e Mart ínez 

G a m a r r a , e s u n debe r l e ga l que c ompe t e a l a Fiscalía G e n e r a l de l a Nación, a l 

c u a l n o p u e d e r e n u n c i a r . Está ob l i g ada , po r t a n t o , a a d e l a n t a r l a s p e s q u i s a s 

n e c e s a r i a s p a r a a h o n d a r e n l a v e r d a d y de c o n s i d e r a r l o p r o c eden t e l l e v a r a n t e 

u n j u e z de c o n t r o l de garantías a l o s p r e s u n t o s c o a u t o r e s de l a c o n d u c t a p a r a 

i m p u t a r l e s e l de l i to r e s p e c t i v o . ¡ 

Así l a s c o s a s , l a v inculación de a q u e l l o s a l p r o c e s o p e n a l , s e g u i d a de s u 

absolución, n o a m e r i t a c o n f e r i r l e s a l o s d e m a n d a n t e s u n a indemnización p o r l o s 

p o s i b l e s p e r j u i c i o s m a t e r i a l e s e i n m a t e r i a l e s que se h a y a n de r i v ado de el lo. E s 

u n a c a r g a jur íd ica que d e b e n a s u m i r , e n e s p e c i a l p o r q u e e n s u c o n t r a se formuló 

u n a d e n u n c i a po r l a p r e s u n t a c o n d u c t a de h u r t o ca l i f i c ado y a g r a v a d o . 

E n c o n s e c u e n c i a , c o n c l u y e e l j u z g a d o que n o h a y mérito p a r a a c c e d e r a l a s 

p r e t e n s i o n e s de l a d e m a n d a , y a q u e n o se c o n f i g u r a n i n g u n o de l o s títulos de 

imputación a l e gados po r l o s d e m a n d a n t e s . 

8. - C o s t a s 

i 

E l artículo 1 8 8 de l C P A C A p r e s c r i b e q u e "la sentencia dispondrá sobre la condena 

e n costas". E n es t e c a s o e l D e s p a c h o c o n s i d e r a v i ab l e c o n d e n a r e n c o s t a s a l o s 

d e m a n d a n t e s , p u e s está a c r e d i t a d o q u e l a absolución e n m a t e r i a p e n a l obedeció 

a l a apl icación de l i n dubio pro reo más n o a l a i n o c e n c i a de l o s señores L e o n a r d o 

Andrés P u e r t a Lambraño, C a r l o s Andrés P u e r t a Lambraño, Andrés M a n u e l 

P u e r t a T a p i a s y O s w a l d o E n r i q u e Mart ínez G a m a r r a . 

P o r t a n t o , c o n f u n d a m e n t o e n e l Acuerdó No. P S A A 1 6 - 1 0 5 5 4 de 5 de agosto de 

2 0 1 6 "Por el cuál se establecen las tarifas de agencias en derecho", e xped ido po r l a 

P r e s i d e n c i a d e l C o n s e j o S u p e r i o r de l a J u d i c a t u r a , se condenará e n c o s t a s a l a 

p a r t e d e m a n d a n t e , p o r lo que se fijará c o m o a g e n c i a s e n d e r e c h o e l e q u i v a l e n t e 

a c i n c o (5) s a l a r i o s mín imos l e ga l e s m e n s u a l e s v i g en t e s . < 
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26 
Reparación Directa 

Radicación: 11001333638201900019-00 
{ Actor: Leonardo Andrés Puerta Lambraño y otros 

! Demandado: Nación- Fiscalía General de la Nación y Rama Judicial 
Sentencia de primera instancia 

E n mérito de lo I e x p u e s t o , e l J u z g a d o T r e i n t a y O c h o A d m i n i s t r a t i v o O r a l -

Sección T e r c e r a d e l C i r c u i t o J u d i c i a l de Bogotá D . C , a d m i n i s t r a n d o j u s t i c i a e n 

n o m b r e de l a Repúbl ica y p o r a u t o r i d a d de l a L e y , 

F A L L A 
i 

i • , 

P R I M E R O : D E N E G A R l a s p r e t e n s i o n e s de l a d e m a n d a de REPARACIÓN 

D I R E C T A p r o m o v i d a po r L E O N A R D O ANDRÉS P U E R T A LAMBRAÑO Y O T R O S 

c o n t r a L A NAC IÓN- F I S C A L I A G E N E R A L D E L A NACIÓN y l a R A M A J U D I C I A L -

DIRECCIÓN E J E C U T I V A D E ADMINISTRACIÓN J U D I C I A L . 

S E G U N D O : C O N D E N A R e n c o s t a s a l a p a r t e d e m a n d a n t e . F i j a r c omo a g e n c i a s 

e n d e r e c h o e l e q u i v a l e n t e a c i n co (5) s a l a r i o s mín imos l ega l es m e n s u a l e s 

v i g en t e s . Liquídense. 

T E R C E R O : O R D E N A R l a l iquidación de l os g a s t o s p r o c e s a l e s , s i h a y l u g a r a 

el lo. U n a vez c u m p l i d o lo a n t e r i o r A R C H Í V E S E e l e xped i en t e de j ando l a s 

a n o t a c i o n e s d e l c a s o . 

N O T I F I Q U E S E Y C U M P L A S E . 

D M A P 

ASDRUBA& CORREDOR V I L L A T E 

J u e z 38 Administrat ivo Bogotá D.C. 

C O R R E O S E L E C T R Ó N I C O S 

D E M A N D A N T E Daaui taramirez55@srnai l .com: oi lar.ri 12fflvahoo.es: 
iairauz69® Emai l . com; 

D E M A N D A D A iur.noti i ' icacionesiudicialesf f l f iscal ia.aov.co; 
iur.novedadesff l f iscal ia.aov.co; 
msaimiecffldea¡.rairia¡udicial.aov.co; 

D E M A N D A D A 

in.iaeleff f ldeai.ramaiudicial.aov.co; 

D E M A N D A D A 

dsaismmoti f f f lcendoi.ramajudicial .aov.co; 

D E M A N D A D A 

deainoti f f f ldeai.ramaiudicial .aov.co: 
dsaiscinoti f f f lcendoi.ramaiudici l .aov.co; 

A N D . J procesosnacionalesff ldefensaiuridica.aov.co: 
buzoniudir ial f f ldefensai i ir idica.aov.co; 
procesosffldefensaiuiidica .BOV.co; 

M I N I S T E R I O 
P Ú B L I C O 

mferreiraff lpi 'oduraduria.Eov.co; 
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